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 Além deste caderno, contendo 100 (cem) 
questões objetivas você receberá do fiscal de sala 
o cartão-resposta das questões objetivas. 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher o cartão-
resposta; 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 
reservado(s); 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de questões. 
Caso tenha recebido caderno de cargo ou cor ou tipo 
diferente do impresso em seu cartão-resposta, o 
fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento do 
seu cartão-resposta. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca da 
cartão-resposta em caso de erro; 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas no cartão-resposta; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos candidatos 
em campo específico na lista de presença; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas; 

 Boa sorte! 

 

 

 

 Você dispõe de 5 horas para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação do 
cartão-resposta; 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de questões; 

 A partir dos 30 minutos anteriores ao término da 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de questões. 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova; 

 Anotar informações relativas às respostas em 
qualquer outro meio que não seja o caderno de 
prova; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 
sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Direito Constitucional 

1   

Maria, João e Antônia travaram intenso debate a respeito do 
denominado “conteúdo essencial” dos direitos fundamentais.  

Maria defende que essa teoria associa os direitos fundamentais a 
sentidos imanentes, de modo que sempre expressam posições 
jurídicas definitivas.  

João ressalta que a construção do “conteúdo essencial” é uma 
emanação da teoria externa dos direitos fundamentais.  

Antônia, por sua vez, defende que o denominado “conteúdo 
essencial”, ainda que adotada a teoria relativa, não é compatível 
com a ponderação de interesses. 

Em relação às referidas afirmações, considerando o 
desenvolvimento das construções teóricas a respeito do 
“conteúdo essencial” dos direitos fundamentais, assinale a opção 
correta. 

(A) Apenas a afirmação de João está correta. 

(B) Apenas a afirmação de Maria está correta. 

(C) Apenas as afirmações de João e Antônia estão corretas. 

(D) Apenas as afirmações de Maria e Antônia estão corretas. 

(E) As afirmações de Maria, João e Antônia estão corretas. 

2   

Alguns vereadores de oposição constataram que o Chefe do 
Poder Executivo do Município Alfa, situado no território do 
Estado Beta, deixou de prestar contas correspondentes aos dois 
últimos exercícios financeiros, o que dificultou sobremaneira a 
identificação da forma como foram implementadas certas 
políticas públicas e realizadas determinadas despesas. 
Irresignados com esse estado de coisas, consultaram um 
advogado a respeito da possibilidade de ser decretada a 
intervenção estadual no Município Alfa. 

O advogado respondeu corretamente que a intervenção cogitada 
pelos vereadores 

(A) é cabível, cabendo ao Governador do Estado decretar a 
intervenção, independentemente de requisição do Tribunal 
de Justiça ou do Tribunal de Contas, devendo a Assembleia 
Legislativa apreciar o referido decreto. 

(B) é cabível, mas pressupõe a apresentação de requisição pelo 
Tribunal de Contas do Estado Beta, daí decorrendo a 
obrigatória expedição de decreto de intervenção pelo 
Governador do Estado, que pode ser posteriormente 
suspenso pela Assembleia Legislativa. 

(C) é cabível, mas exige que o Tribunal de Justiça dê provimento 
a uma representação interventiva, devendo o Governador do 
Estado editar o decreto de intervenção, que será 
posteriormente apreciado pela Assembleia Legislativa. 

(D) é cabível, mas exige que o Tribunal de Justiça dê provimento 
a uma representação interventiva, com posterior avaliação da 
conveniência política da decretação da intervenção pelo 
Governador do Estado, que expedirá o decreto, após prévia 
aprovação da Assembleia Legislativa. 

(E) não é cabível, considerando que a ausência de prestação de 
contas pode ensejar a responsabilização pessoal do gestor, 
não a decretação da intervenção estadual. 

3  

Considerando a grave crise econômica que assolava o Estado 
Alfa, o que decorria de uma série de problemas estritamente 
ligados à retração de diversas atividades econômicas exploradas 
de modo predominante em seu território, foi publicada a Lei 
estadual nº XX, que disciplinou a suspensão e a interrupção do 
fornecimento de energia elétrica, de modo a assegurar que 
qualquer medida dessa natureza fosse sempre antecedida de 
prévio aviso, permitindo que o consumidor saldasse o débito no 
prazo estabelecido. 

Insatisfeita com o teor da Lei estadual nº XX, a associação das 
sociedades empresárias que atua no fornecimento de energia 
elétrica solicitou que seu advogado analisasse a compatibilidade 
do referido diploma normativo com a Constituição da República 
de 1988. 

Foi corretamente respondido que a Lei estadual nº XX é 

(A) inconstitucional, considerando a competência privativa da 
União para legislar sobre consumo e responsabilidade por 
dano ao consumidor. 

(B) constitucional, considerando a competência concorrente 
entre a União e os Estados para legislar sobre direito 
econômico. 

(C) constitucional, considerando a competência concorrente 
entre a União e o Estados para legislar sobre consumo. 

(D) inconstitucional, considerando a competência privativa da 
União para legislar sobre serviços públicos. 

(E) inconstitucional, considerando a competência privativa da 
União para legislar sobre energia. 

4  

O Estado Alfa, no exercício de competência legislativa 
concorrente e à mingua de qualquer norma da União sobre a 
respectiva matéria, editou a Lei nº XX.  

Em momento posterior, a União veiculou normas gerais sobre a 
matéria por meio da Lei nº YY, as quais eram totalmente 
colidentes com os comandos da Lei estadual nº XX. Quando a  
Lei nº YY já se encontrava em vigor, o Estado Alfa editou a  
Lei nº WW, que também colidia frontalmente com os seus 
comandos. 

Como as Leis estaduais nº XX e WW colidiam com as normas 
gerais veiculadas pela Lei nº YY, o Partido Político Alfa questionou 
o seu advogado sobre a possibilidade de serem submetidas ao 
controle concentrado de constitucionalidade perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

O advogado respondeu, corretamente, que 

(A) ambas podem ser objeto de controle. 

(B) nenhuma delas pode ser objeto de controle. 

(C) apenas a Lei nº XX pode ser objeto de controle.  

(D) apenas a Lei nº WW pode ser objeto de controle. 

(E) qualquer delas pode ser objeto de controle, mas apenas se as 
normas da Lei nº YY afrontadas reproduzirem a Constituição. 
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5  

O Estado Alfa editou a Lei Complementar nº XX, criando região 
metropolitana constituída pelos Municípios A, B, C, D e E, que 
passaria a atuar como poder concedente do serviço público de 
interesse comum desses Municípios. O poder decisório, por sua 
vez, foi situado em um colegiado integrado por Alfa e pelos 
referidos Municípios.  

Esse diploma normativo gerou grande insatisfação entre os 
Municípios, que não foram consultados em nenhum momento e 
se viram obrigados à gestão coletiva de um serviço público à 
margem de qualquer manifestação de vontade.  

À luz desse quadro, a Lei Complementar nº XX é 

(A) inconstitucional, pois o Estado não pode participar da gestão 
de serviços tipicamente locais. 

(B) inconstitucional, pois a gestão coletiva de um serviço público 
somente é possível no plano da consensualidade, por meio 
do consórcio público. 

(C) constitucional, desde que a União tenha editado lei 
complementar delegando aos Estados competência para 
dispor sobre a gestão consorciada do serviço público. 

(D) constitucional, pois trata-se de serviço de interesse 
metropolitano, o Estado tem competência para legislar sobre 
a matéria, e não há óbice à sua participação no colegiado 
competente para as deliberações. 

(E) inconstitucional, pois a população local não foi ouvida, 
ocorreu a transferência forçada de um serviço tipicamente 
local e os Municípios não puderam emitir o seu juízo de valor, 
em manifesta afronta à sua autonomia política. 

6   

Sensível às carências da população em relação ao tratamento 
ambulatorial de certa patologia, um grupo de Deputados da 
Assembleia Legislativa do Estado Alfa apresentou projeto de lei 
delineando determinadas prestações estatais a serem oferecidas 
às pessoas que necessitassem de tratamento, não afrontando, 
com isso, nenhuma norma infraconstitucional editada pela União 
a respeito dessa temática.  

O projeto foi aprovado pela Assembleia Legislativa e sancionado 
pelo Governador XX ao fim do seu mandato, daí resultando a Lei 
nº WW. 

Ao tomar posse, o sucessor do Governador XX, do partido político 
de oposição, solicitou ao Procurador-Geral do Estado que 
analisasse a constitucionalidade da Lei nº WW, sendo-lhe 
corretamente respondido que esse diploma normativo é  

(A) inconstitucional, por acarretar aumento de despesa, o que 
afronta a iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo. 

(B) constitucional, pois prevê encargo inerente ao Poder Público 
a fim de concretizar direito social previsto na Constituição 
Federal de 1988. 

(C) constitucional, considerando que dissonâncias de ordem 
política, decorrentes da renovação do poder, não afetam a 
higidez do processo legislativo já concluído. 

(D) inconstitucional, por influir no exercício das atribuições dos 
órgãos do Poder Executivo, que devem implementar as 
prestações estatais previstas em lei. 

(E) inconstitucional, por se tratar de matéria de competência 
legislativa privativa da União, ressalvada a existência de 
anterior delegação legislativa constante de lei complementar. 

7  

A sociedade empresária Alfa almejava concorrer em uma licitação 
organizada pelo Tribunal de Justiça do Estado Beta. No entanto, 
ao analisar os termos do edital, constatou que não preenchia 
alguns requisitos exigidos. Por essa razão, sob o argumento de 
afronta direta à Lei de Licitações, impugnou-o perante o Tribunal 
local e, uma vez indeferido o seu pleito, renovou a impugnação 
perante o Conselho Nacional de Justiça, o qual não vislumbrou 
qualquer motivo que pudesse justificar a anulação de alguma 
cláusula do edital. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar que a referida decisão do 
Conselho Nacional de Justiça 

(A) pode ser impugnada diretamente perante o Supremo 
Tribunal Federal, a exemplo de qualquer decisão que profira, 
por meio de ação mandamental ou de qualquer outro 
instrumento processual. 

(B) não pode ser impugnada diretamente perante o Supremo 
Tribunal Federal, considerando que tão somente manteve o 
entendimento do órgão controlado. 

(C) pode ser impugnada diretamente perante o Supremo 
Tribunal Federal, a exemplo de qualquer decisão que profira, 
mas apenas por meio de ação mandamental. 

(D) pode ser impugnada diretamente perante o Supremo 
Tribunal Federal, desde que a matéria não esteja sendo 
apreciada pelos órgãos competentes do Poder Judiciário. 

(E) não pode ser impugnada diretamente perante o Supremo 
Tribunal Federal, considerando a natureza das normas tidas 
como violadas. 

8  

Após regular processo administrativo, João, servidor ocupante de 
cargo de provimento efetivo no Estado Alfa e em exercício 
ininterrupto há uma década, foi demitido. 

Em razão da vacância, Pedro, que tinha acabado de ser aprovado 
em concurso público, foi nomeado para o cargo. Após alguns 
anos, em um momento no qual Pedro já era estável, a demissão 
de João foi anulada, sendo determinada a sua reintegração. 

Considerando os balizamentos estabelecidos pela ordem 
constitucional, assinale a afirmativa correta. 

(A) João deve ser reintegrado ao cargo que ocupava e Pedro 
deve ser exonerado, com direito a indenização. 

(B) João deve ser aproveitado em outro cargo, com direito a 
indenização, ou, caso inexista cargo vago, posto em 
disponibilidade. 

(C) João deve ser reintegrado ao cargo que ocupava e Pedro 
deve ser aproveitado em outro cargo ou, caso inexista cargo 
vago, exonerado e indenizado. 

(D) João deve ser reintegrado ao cargo que ocupava, sendo 
assegurado a Pedro o direito de opção entre ocupar outro 
cargo com mesmo nível de escolaridade e atribuições ou ser 
posto em disponibilidade. 

(E) João deve ser reintegrado ao cargo que ocupava e Pedro 
deve ser aproveitado em outro cargo ou, caso inexista cargo 
vago, posto em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço. 
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9  

A sociedade empresária Delta é devedora contumaz do imposto 
sobre a circulação de mercadorias e sobre serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS).  

Em razão do seu proceder, a Secretaria de Fazenda do Estado 
Alfa, com base na legislação estadual vigente, negou-se a 
fornecer autorização para que emitisse notas fiscais.  

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o 
proceder da referida Secretaria é  

(A) lícito, considerando a necessidade de a atividade econômica 
ser desenvolvida com estrita observância da juridicidade. 

(B) lícito, considerando a necessidade de se ponderar os 
interesses de Delta com o interesse coletivo no recolhimento 
dos impostos. 

(C) ilícito, não sendo possível a utilização de meio indireto de 
cobrança de imposto, que afronte o livre exercício da 
atividade econômica. 

(D) ilícito, já que a negativa peremptória inviabiliza o exercício da 
atividade econômica, mas poderia ser exigida garantia real ou 
fidejussória do contribuinte. 

(E) ilícito, pois a negativa deveria ser condicional, estabelecendo 
alternativas para o contribuinte, a exemplo de programa de 
parcelamento, de modo a não obstar a atividade econômica. 

10  

A Lei Complementar nº XX, editada pela União, reconheceu a 
possibilidade de serem utilizados créditos, nas situações ali 
previstas, do imposto sobre a circulação de mercadorias e sobre 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação (ICMS), o que ocorreria a partir do dia 1º de janeiro 
do exercício indicado nesse diploma normativo.  

Para a surpresa dos contribuintes, no dia 20 de dezembro do 
exercício imediatamente anterior, foi editada a  
Lei Complementar nº YY, que postergou a possibilidade de 
utilização desses créditos para o quinto exercício financeiro 
subsequente. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a  
Lei Complementar nº YY é 

(A) inconstitucional, não produzindo qualquer efeito em razão da 
afronta ao princípio da anterioridade nonagesimal. 

(B) constitucional, mas somente produzirá efeitos a partir do 
nonagésimo dia subsequente à sua entrada em vigor. 

(C) constitucional, considerando que não promoveu o aumento 
do imposto, o que afasta a incidência da anterioridade 
nonagesimal. 

(D) inconstitucional, em razão da afronta à segurança jurídica, 
direito fundamental do contribuinte que não pode ser objeto 
de manipulação pelas estruturas estatais de poder. 

(E) inconstitucional, considerando que, antes do decurso de  
90 (noventa) dias, a utilização dos créditos já terá sido 
iniciada, não sendo possível a sua interrupção em momento 
posterior. 

 

Direito Administrativo 

11  

Com objetivo de executar políticas públicas de preservação do 
meio ambiente, em especial na área de saneamento básico, o 
Estado Alfa promoveu a desapropriação do imóvel de João, com 
finalidade específica de construir no local uma estação de 
tratamento de esgoto. 

Ocorre que, após a execução do ato expropriatório, para atender 
ao interesse coletivo devidamente justificado, o Estado Alfa 
construiu no local um aterro sanitário municipal para destinação 
final de resíduos sólidos, alterando a destinação do bem. 

No caso em tela, de acordo com a doutrina de Direito 
Administrativo, ocorreu a chamada 

(A) adestinação. 

(B) tredestinação lícita. 

(C) retrocessão por desvio de finalidade ilícito. 

(D) tredestinação ilícita. 

(E) retrocessão por motivação lícita. 

12  

O Estado Delta editou norma exigindo prévia arguição e 
aprovação pela Assembleia Legislativa do nome indicado pelo 
Governador do Estado para exercer o cargo de Procurador-Geral 
do Estado. 

Consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, tal 
norma é 

(A) constitucional, porque atende ao princípio da simetria ou 
paralelismo, em observância à Constituição Federal, e 
prestigia a autonomia do Estado Delta. 

(B) inconstitucional, caso se trate de lei ordinária estadual, mas é 
constitucional se consistir em emenda à Constituição 
Estadual. 

(C) inconstitucional, por violação ao princípio da separação dos 
poderes, diante de indevida interferência direta do Poder 
Legislativo na estrutura hierárquica do Poder Executivo.  

(D) constitucional, pois, em tema de controle da administração 
pública, a norma fomenta o controle legislativo externo, com 
base no sistema de freios e contrapesos.  

(E) constitucional, desde que a norma tenha sido fruto de 
proposta de emenda à Constituição de iniciativa do 
Governador do Estado.  
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13  

Maria e João, servidores públicos do Estado Alfa, receberam 
gratificações que, posteriormente, restou-se comprovado que 
foram pagas de forma indevida. 

I. Maria, servidora pública estadual, recebeu gratificação X, por 
força de sentença judicial transitada em julgado que, 
posteriormente, foi rescindida. Os valores foram pagos 
apenas no período entre o trânsito em julgado da sentença e 
sua rescisão.  

II. João, servidor público estadual, recebeu indevidamente 
valores da gratificação Y em decorrência de erro 
administrativo de cálculo do Departamento de Recursos 
Humanos do Estado Alfa, erro esse que não se enquadrou 
como interpretação errônea ou equivocada da lei pela 
Administração estadual. 

Em matéria de devolução dos valores indevidamente recebidos 
pelos servidores acima, de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, 

(A) Maria e João não terão que devolver os valores. 

(B) Maria e João terão que devolver os valores. 

(C) Maria terá que devolver os valores, salvo se comprovar sua 
boa-fé objetiva, mas João não terá que fazê-lo. 

(D) Maria não terá que devolver os valores, mas João terá que 
fazê-lo, salvo se comprovar sua boa-fé objetiva. 

(E) Maria terá que devolver os valores, mas João não terá que 
fazê-lo, salvo se transcorrido o prazo prescricional 
quinquenal. 

14  

A Lei de Improbidade Administrativa, importante instrumento na 
política pública de combate à corrupção, recentemente sofreu 
diversas alterações. 

Nesse contexto, em matéria de procedimento nas ações de 
improbidade administrativa, assinale a afirmativa correta. 

(A) É vedada a conversão da ação de improbidade em ação civil 
pública. 

(B) Oferecida a contestação e ouvido o autor, o juiz não poderá 
desmembrar o litisconsórcio, com vistas a otimizar a 
instrução processual.  

(C) Aplica-se na ação de improbidade administrativa o reexame 
obrigatório da sentença de improcedência ou de extinção 
sem resolução de mérito.  

(D) Ao réu será assegurado o direito de ser interrogado sobre os 
fatos de que trata a ação de improbidade e, sua recusa ou seu 
silêncio, não implicarão confissão. 

(E) É vedada, após o ajuizamento da ação, a celebração de 
acordo de não persecução cível, diante da indisponibilidade 
do objeto da ação e de sua natureza de direito sancionador. 

15  

Foi publicada lei pelo Município Beta dispondo que o processo 
administrativo, calcado no poder disciplinar, para aplicação de 
penalidades administrativas, instaurado por determinada agência 
reguladora municipal em face de concessionário de serviço 
público local será circunstanciado e permanecerá em sigilo até 
decisão final. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
mencionada norma é 

(A) constitucional, pois, em matéria de direito administrativo 
sancionador, vigora o princípio da presunção de inocência. 

(B) constitucional, pois deve-se respeitar o princípio da 
separação dos poderes e a autonomia do ente federativo 
Município Beta para legislar sobre processo administrativo 
em nível estadual. 

(C) constitucional, pois, pelo princípio da razoabilidade, o sigilo 
no processo administrativo sancionador é necessário, haja 
vista que o pleno acesso da população ao conteúdo do 
processo prejudicaria o serviço prestado pela concessionária 
investigada, violando o princípio da eficiência. 

(D) inconstitucional, pois, em matéria de direito administrativo 
sancionador, o processo administrativo é instaurado em 
decorrência do poder hierárquico da agência reguladora 
sobre o concessionário de serviço público, que só pode ser 
exercido mediante ampla publicidade de seus atos. 

(E) inconstitucional, pois o processo administrativo sancionador 
instaurado por agência reguladora contra concessionária de 
serviço público deve obedecer ao princípio da publicidade, 
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei e na 
Constituição da República. 

16  

Em tema de processo licitatório, de acordo com a nova  
Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), encerradas as fases de 
julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 
que poderá adotar as providências abaixo, à exceção de uma. 
Assinale-a. 
(A) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

(B) Determinar o retorno dos autos para saneamento de 
irregularidades. 

(C) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 
insanável. 

(D) Revogar a licitação por motivo de conveniência e 
oportunidade. 

(E) Retornar à fase de julgamento, caso haja vício sanável nas 
habilitações fiscal, social e trabalhista de algum dos licitantes. 
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17  

O Estado Gama editou lei dispondo que um dos requisitos para 
que haja a revisão anual das remunerações dos servidores 
públicos daquele Estado é a constatação de que houve perdas 
salariais resultantes de desvalorização do poder aquisitivo da 
moeda, medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC), índice de inflação calculado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), que é uma fundação federal. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
mencionada norma é 

(A) constitucional, pois a remuneração dos servidores públicos 
somente poderá ser alterada por lei específica, observada a 
iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral 
anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices. 

(B) constitucional, pois o Estado Gama, como ente federativo 
autônomo, goza de liberdade para organizar seus órgãos 
públicos e respectivos servidores, fixando e alterando, 
inclusive, a remuneração dos agentes públicos.  

(C) constitucional, desde que observada a regra de que os 
vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo. 

(D) inconstitucional, por violar a autonomia dos entes federados 
e porque é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de 
pessoal do serviço público, assim como a vinculação do 
reajuste de vencimentos de servidores estaduais a índices 
federais de correção monetária. 

(E) inconstitucional, apenas caso o projeto de lei não tenha sido 
oriundo do Poder Executivo estadual, porque é permitida a 
vinculação, mediante lei em sentido formal, do reajuste de 
vencimentos de servidores estaduais a índices federais de 
correção monetária, desde que observada a prerrogativa do 
Governador do Estado de encaminhar à Assembleia a 
proposta legislativa. 

18  

Em 2022, o Estado Alfa, por iniciativa do Governador, pretende 
realizar a alienação de determinado bem imóvel estadual. No 
bojo de processo administrativo, restou demonstrada a existência 
de interesse público devidamente justificado para a alienação, 
assim como havia sido foi feita a prévia avaliação do bem.  

O Poder Judiciário do Estado Alfa demonstrou interesse em 
comprar o imóvel, com o que aquiesceu o chefe do Poder 
Executivo.  

Solicitada a emissão de parecer ao Procurador do Estado, foi 
esclarecido que, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, diante das 
peculiaridades do caso narrado, a mencionada venda 

(A) exigirá autorização legislativa e licitação na modalidade leilão. 

(B) exigirá autorização legislativa e licitação na modalidade 
concorrência. 

(C) exigirá autorização legislativa, dispensada a realização de 
licitação. 

(D) não exigirá autorização legislativa, nem prévia licitação. 

(E) não exigirá autorização legislativa, mas dependerá de prévia 
licitação na modalidade concorrência. 

19  

Com o objetivo de conferir máxima efetividade ao princípio da 
autotutela, o Estado Ômega, um dos estados com maior 
arrecadação tributária do país, editou lei estabelecendo que a 
Administração Pública estadual anulará seus atos inválidos, de 
ofício ou por provocação de pessoa interessada, observado o 
prazo decadencial de 10 (dez) anos contado de sua produção.  

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
citada norma é 

(A) inconstitucional, por violação ao princípio da igualdade com 
os demais Estados-membros, pois o prazo de 5 anos, previsto 
na Lei nº 9.784/99, consolidou-se como marco temporal geral 
nas relações entre o poder público e particulares.  

(B) inconstitucional, sob o aspecto formal, pois viola a 
competência privativa da União para legislar sobre processos 
e contratos administrativos. 

(C) constitucional, desde que haja a instauração de processo 
administrativo no qual sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

(D) inconstitucional, por violação ao princípio da segurança 
jurídica, pois o prazo de dez anos é muito superior ao prazo 
geral trienal previsto na Lei Federal nº 9.784/99, que é 
aplicável de forma subsidiária aos Estados e Municípios. 

(E) constitucional, porque, a um só tempo, representa maior 
proteção ao patrimônio público estadual e garante a 
autonomia do Estado Ômega, em prestígio ao pacto 
federativo. 

20   

José é oficial da Polícia Militar do Estado Delta há dez anos. No 
ano de 2022, José foi aprovado em concurso público para o cargo 
efetivo de professor no mesmo Estado Delta, com carga horária 
de 20 horas semanais. 

No ato de convocação para ser nomeado para o cargo de 
professor, José assinou uma declaração indicando que é oficial da 
Polícia Militar e pretende acumular ambos os cargos. 

Instado a ofertar parecer sobre o caso, o Procurador do Estado 
Delta esclareceu que, de acordo com a Constituição da República, 
a acumulação pretendida por José é 

(A) vedada, por expressa proibição no texto constitucional. 

(B) permitida, se houver compatibilidade de horários. 

(C) vedada, pois o cargo de oficial da Polícia Militar não é 
considerado cargo técnico ou científico. 

(D) permitida, apenas se houver concordância expressa do 
Comandante-Geral da Polícia Militar. 

(E) vedada, em qualquer hipótese, pois o cargo de oficial da 
Polícia Militar é, por natureza, de dedicação exclusiva. 
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Direito Tributário, Financeiro e 
Legislação Tributária 

21   

Sociedade de economia mista estadual XYZ S/A, que presta 
serviço público essencial, mas com ações negociadas em bolsa de 
valores e que distribui lucros a seus acionistas privados, arrenda 
imóvel de propriedade da União para o desempenho de sua 
atividade-fim. Contudo, foi surpreendida com cobrança contra si, 
por parte do Município Alfa (em que está situado o imóvel 
arrendado), de Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU) referente ao imóvel arrendado. Diante desse 
cenário e à luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) O fato de o imóvel da União estar arrendado a uma empresa 
estatal que distribui lucros a acionistas privados autoriza a 
cobrança deste IPTU contra a União, a qual poderá repassar o 
valor do tributo a XYZ S/A por via contratual. 

(B) XYZ S/A, na condição de mera arrendatária, não é 
contribuinte deste IPTU.  

(C) A cobrança deste IPTU é possível em face de XYZ S/A.  

(D) Por se tratar o imóvel arrendado de propriedade da União, 
goza de imunidade tributária recíproca quanto ao IPTU, não 
sendo possível tal cobrança contra XYZ S/A.   

(E) XYZ S/A, por prestar serviço público essencial, goza de 
imunidade tributária recíproca quanto a impostos que 
recaem sobre bens utilizados em sua atividade-fim. 

22  

A Fazenda Nacional ajuizou execução fiscal em face do 
contribuinte ABCD Indústria e Comércio, visando à cobrança de 
Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica do ano calendário de 
2020, não adimplido. 

Por não encontrar o contribuinte no endereço de cadastro, a 
Fazenda Nacional requereu a inclusão de João, atual gerente da 
ABCD Indústria e Comércio, no polo passivo da execução fiscal. 

O juízo deferiu o pedido, por entender que João consta como 
administrador na data da dissolução irregular presumida da ABCD 
Indústria e Comércio.  

Em sua defesa, João demonstrou que não é sócio da ABCD 
Indústria e Comércio e que não exercia poderes de gerência 
quando ocorrido o fato gerador do IRPJ, passando a ser 
administrador apenas posteriormente, mantendo-se até a 
presente data.  

Diante dos fatos narrados, assinale a afirmativa correta. 

(A) João não pode ser considerado responsável tributário, por 
não ser sócio da ABCD Indústria e Comércio. 

(B) É cabível o redirecionamento da execução para João, em 
razão de exercer a administração da ABCD Indústria e 
Comércio quando da dissolução irregular. 

(C) João não pode ser considerado responsável tributário, por 
não exercer poderes de gerência quando ocorrido o fato 
gerador do IRPJ. 

(D) João somente pode ser considerado responsável tributário se 
comprovado que exerceu a administração da sociedade com 
excesso de poderes, não sendo suficiente a dissolução 
irregular. 

(E) Incorreto o redirecionamento para João, pois o mero 
inadimplemento não gera responsabilidade tributária. 

23  

O nosso ordenamento jurídico-tributário prevê que autoridade 
administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos 
praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato 
gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da 
obrigação tributária. 

Sobre a norma, e de acordo com jurisprudência do STF, assinale a 
afirmativa correta.  

(A) A norma viola os princípios constitucionais da legalidade, da 
estrita legalidade e da tipicidade. 

(B) A norma é inconstitucional, pois combate o planejamento 
tributário lícito, ainda que as operações menos onerosas 
tenham sido realizadas dentro da lei. 

(C) A desconsideração de negócios ou atos jurídicos é de 
competência exclusiva de um magistrado, em razão do 
princípio da reserva de jurisdição, o qual se destina a 
resguardar os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos. 

(D) A referida norma é autoaplicável, não dependendo de 
regulamentação por lei ordinária. 

(E) A norma não viola a Constituição e está limitada aos atos ou 
negócios jurídicos praticados ilicitamente pelo contribuinte 
com intenção única de diminuir ou eliminar a obrigação 
tributária. 

24  

Acerca da restituição de tributos, à luz da jurisprudência dos 
Tribunais Superiores, analise as afirmativas a seguir e assinale  
(V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Não é devida a restituição da diferença das contribuições 
para o Programa de Integração Social – PIS e para o 
Financiamento da Seguridade Social – Cofins recolhidas a 
mais, no regime de substituição tributária, se a base de 
cálculo efetiva das operações for inferior à presumida. 

(   ) O consumidor final de energia elétrica não tem legitimidade 
ativa para demandar a restituição tributária de valor 
indevidamente recolhido referente ao ICMS incidente sobre o 
fornecimento de energia elétrica. 

(   ) O crédito tributário prescrito pago espontaneamente pelo 
contribuinte pode ser objeto de restituição do valor recolhido 
aos cofres públicos. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e V. 

(B) V, V e F. 

(C) F, V e V.  

(D) F, F e V. 

(E) F, F e F. 
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25  

Na repartição de receitas tributárias previstas na Constituição 
Federal, pertencem aos Estados e ao Distrito Federal 

(A) vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a 
União instituir no exercício da sua competência residual. 

(B) vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do 
imposto da União sobre produtos industrializados. 

(C) cinco por cento do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico - CIDE dos 
combustíveis. 

(D) cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
da União sobre operações financeiras, incidente sobre o ouro 
enquanto ativo financeiro, conforme a sua origem.  

(E) setenta por cento do produto da arrecadação do imposto da 
União sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem. 

26  

Em relação à suspensão da exigibilidade do crédito, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O contribuinte pode substituir o depósito do montante 
integral do débito em fase de execução fiscal por fiança 
bancária para suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. 

II. A adesão a programa de parcelamento tributário é hipótese 
de suspensão da exigibilidade do crédito, interrompendo o 
prazo prescricional, por constituir reconhecimento 
inequívoco do débito pelo contribuinte. 

III. A concessão de medida liminar em ação anulatória ostenta o 
efeito de suspender a exigibilidade do crédito. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas.  

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

27  

A dívida pública nasce quando a arrecadação de tributos e 
demais receitas não é suficiente para cobrir as despesas 
contraídas. A dívida pública pode ser dividida em flutuante e 
fundada. 

A dívida fundada compreende 

(A) os restos a pagar, excluídos os serviços da dívida. 

(B) os depósitos. 

(C) os serviços da dívida a pagar. 

(D) os débitos de tesouraria. 

(E) os compromissos de exigibilidade superior a 12 meses, 
contraídos para atender a desequilíbrio orçamentário ou 
financeiro de obras e serviços públicos. 

28  

Considerando o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar nº 101/2000 e na Constituição Federal de 1988, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. É considerada empresa estatal dependente aquela que 
recebe, do ente controlador, recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral 
ou de capital, inclusive aqueles provenientes de aumento de 
participação acionária. 

II. A Lei de Responsabilidade Fiscal não se aplica às empresas 
estatais não dependentes. 

III. O Orçamento de Investimento integra a Lei Orçamentária 
Anual (LOA). 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) I e II, apenas.  

(E) III, apenas.  

29  

Em relação aos princípios orçamentários, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) O Princípio da Anualidade, segundo o qual o orçamento tem 
vigência limitada ao ano civil, não sendo coincidente com o 
exercício financeiro, deve ser obedecido pela Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

(B) Segundo o Princípio da Exclusividade, a LOA não conterá 
matéria estranha à previsão da receita e à fixação da despesa, 
tais como a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito. 

(C) Pelo Princípio da Universalidade, o orçamento deve conter 
todas as despesas e todas as receitas, compreendendo o 
orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 
fundos, órgãos e entidades da administração direta, não 
incluindo, no entanto, o orçamento referente à administração 
indireta.  

(D) Segundo o Princípio da Economicidade, os gastos e custos 
públicos devem ser minimizados, sem comprometimento dos 
padrões de qualidade, com eficiência na gestão financeira e 
na execução orçamentária. 

(E) Segundo o Princípio da Não-Afetação, é proibida a vinculação 
da receita de taxas, contribuições e impostos a órgão, fundo 
ou despesa. 



CONCURSO PÚBLICO PARA AGE ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS FGV 

 

Procurador do Estado Nível I, Grau “A”   Tipo  Verde – Página 10 

 

30  

Acerca dos Tribunais de Contas e de sua atuação, à luz da 
Constituição Federal de 1988 e da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, analise as afirmativas a seguir e assinale  
(V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) Aos Tribunais de Contas compete examinar, previamente, a 
validade de contratos administrativos celebrados pelo poder 
público. 

(   ) É constitucional a atribuição, aos Tribunais de Contas 
estaduais, de competência para homologação dos cálculos 
das cotas do ICMS devidas aos Municípios. 

(   ) A competência técnica do Tribunal de Contas do Estado, ao 
negar registro de admissão de pessoal, se subordina à revisão 
pelo Poder Legislativo respectivo. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F, F e F. 

(B) V, V e F. 

(C) F, V e V.  

(D) F, F e V. 

(E) V, V e V. 

31   

Em relação ao Processo Tributário Administrativo (PTA), no 
âmbito do Estado de Minas Gerais, assinale a afirmativa correta. 

(A) A impugnação, dirigida ao Conselho de Contribuintes, deverá 
ser apresentada dentro do prazo de trinta dias da intimação 
do contribuinte.  

(B) A intimação do sujeito passivo dos atos do PTA somente 
poderá ser realizada por via postal com aviso de recebimento, 
sendo vedada a intimação pessoal e por via de diário oficial. 

 (C) A inobservância dos prazos do PTA pela Administração 
Pública acarretará a nulidade do auto de infração, devendo, 
ainda, ser apurada a responsabilidade disciplinar do 
funcionário que lhe der causa. 

 (D) Cabe recurso de revisão à Câmara Especial, no prazo de 15 
dias, contados da intimação do acórdão da decisão da 
Câmara de Julgamento.  

(E) Cabe recurso de revista ao colegiado da Câmara de 
Julgamento da decisão que resolver sobre incidente 
processual, reclamação, pedido de produção de prova, 
cancelamento ou redução de multa isolada, no prazo de 5 
dias. 

32  

Segundo a legislação do Estado de Minas Gerais, em especial a Lei 
nº 6.763/1975, o ICMS incide sobre 

(A) a operação que destine a outra unidade da Federação 
petróleo, lubrificante e combustível líquido ou gasoso dele 
derivados e energia elétrica quando destinados à 
comercialização ou à industrialização do próprio produto. 

(B) a saída de mercadoria objeto de alienação fiduciária em 
garantia na transmissão do domínio feita pelo devedor 
fiduciante em favor do credor fiduciário. 

(C) a saída de mercadoria em hasta pública. 

(D) a operação que destine ao exterior mercadoria, inclusive 
produto primário e produto industrializado semielaborado. 

(E) operação com livros apresentados em mídia eletrônica. 

33  

Em relação à competência do Advogado-Geral do Estado de 
Minas Gerais no âmbito fiscal e tributário, analise as afirmativas a 
seguir e assinale (V) para a verdadeira e (F) para a falsa. 

(   ) O Advogado-Geral do Estado, mediante ato motivado, poderá 
reconhecer de ofício a prescrição do crédito tributário. 

(   ) Compete ao Advogado-Geral do Estado determinar a não 
constituição do crédito tributário, em razão de jurisprudência 
pacífica do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal contrária à Fazenda Pública. 

(   ) Após decisão irrecorrível na esfera administrativa, o processo 
relativo à cobrança de crédito tributário deverá ser 
encaminhado à Advocacia-Geral do Estado para a cobrança 
judicial. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) V – V – F. 

(B) V – F – V. 

(C) F – V – V. 

(D) V – F – F. 

(E) F – F – V. 

34  

O Imposto sobre transmissão causa mortis e doação de bem ou 
direito (ITCMD) é um tributo de competência estadual.  

Com relação ao ITCMD, analise as afirmativas a seguir.  

I. A contagem do prazo decadencial do imposto, no caso de 
doação não declarada pelo contribuinte ao fisco estadual, 
tem início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

II. Compete ao Estado fixar as alíquotas máximas do imposto. 

III. Suas alíquotas poderão ser progressivas em função do 
quinhão que cada herdeiro efetivamente receber. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas.  

(E) I, II e III. 

35  

Em relação às isenções e aos benefícios fiscais referentes ao 
ICMS, analise as afirmativas a seguir. 

I. O estorno proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo 
Estado de destino, em razão de crédito fiscal presumido 
concedido pelo Estado de origem, unilateralmente, não viola 
o princípio constitucional da não cumulatividade.  

II. As reuniões do Conselho Nacional de Política Fazendária 
(CONFAZ) podem ser realizadas com a presença de 
representantes da maioria das unidades da Federação. 

III. É constitucional a lei estadual que, com amparo em convênio 
do CONFAZ, conceda remissão de créditos de ICMS oriundos 
de benefícios fiscais anteriormente julgados inconstitucionais. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas.  

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas 

(E) I, II e III. 
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Direito Civil 

36  

Mário, solteiro, sem qualquer descendente ou ascendente vivo, 
falece em 2022, deixando apenas dois irmãos bilaterais vivos 
(Jorge e Carlos) e uma irmã unilateral (Irina), pré-morta em 2021. 
Esta, por sua vez, deixou duas filhas vivas (Raquel e Viviane). 
Mário deixou testamento público, celebrado sob as formalidades 
da lei e firmado pelo tabelião, pelo testador e duas testemunhas, 
deixando 75% de sua herança para Marta, sua amiga de infância. 

Diante desse caso, assinale a afirmativa correta. 

(A) Jorge e Carlos herdarão, cada um, 10% (dez por cento) da 
herança, enquanto Raquel e Viviane herdarão, por 
representação, o quinhão de 2,5% da herança cada uma. 

(B) O testamento público celebrado por Mário, apesar de válido, 
é ineficaz, porque excedeu o limite de sua parte disponível, 
ofendendo a legítima dos herdeiros colaterais. 

(C) A partilha entre os herdeiros legítimos deve ser igualitária, 
cabendo a cada um o quinhão correspondente a 6,25% da 
herança. 

(D) Os irmãos bilaterais herdam por direito próprio, na proporção 
de 8,33% para cada um, enquanto Raquel e Viviane herdam 
por representação, na proporção de 4,165% para cada uma. 

(E) A herança é jacente, atraindo o procedimento especial que 
visa à declaração de sua vacância, para fins de transferência 
do acervo hereditário para o Município ou para o Distrito 
Federal. 

37  

Sobre o pagamento indevido nas relações civis, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica 
obrigado a restituir em dobro. 

(B) Se aquele que indevidamente recebeu um imóvel o tiver 
alienado, por título oneroso, ainda que de boa-fé, responde 
pelo valor do imóvel mais perdas e danos. 

(C) Não se pode repetir o que se pagou para solver dívida 
prescrita ou cumprir obrigação judicialmente inexigível. 

(D) Àquele que voluntariamente pagou o indevido, assiste a 
presunção de tê-lo feito por erro. 

(E) Se o pagamento indevido tiver consistido no desempenho de 
obrigação de fazer, aquele que recebeu a prestação fica na 
obrigação de, sempre que possível, desfazer aquilo que foi 
recebido. 

38  

Caio, 77 (setenta e sete) anos de idade, foi internado em um 
hospital particular em Belo Horizonte, MG, conveniado de seu 
plano de saúde. No momento da internação, a recepção da 
unidade de saúde informou que a filha, Otalícia, só poderia 
permanecer no quarto das 8 às 17 horas, na condição de 
visitante, visto que o plano de saúde de Caio não admite a 
presença de acompanhante.  

Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº 10.741/03) garante 
expressamente o direito a acompanhante à pessoa idosa 
internada em unidade de saúde vinculada ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), não sendo extensível às unidades 
particulares; portanto, agiu corretamente a recepção da 
unidade de saúde. 

(B) Com base no princípio da intervenção mínima nas relações 
contratuais, Caio não tem direito a acompanhante durante o 
seu período de internação, devendo prevalecer o pactuado 
entre ele e o plano de saúde. 

(C) A Constituição da República garante expressamente, no 
catálogo dos direitos fundamentais, o direito a 
acompanhante à pessoa idosa. 

(D) Por força legal, o direito a acompanhante só se aplica aos 
maiores de 80 (oitenta) anos de idade, logo, agiu 
corretamente a recepção da unidade de saúde. 

(E) Agiu erradamente a recepção da unidade de saúde, isto 
porque cabe ao profissional de saúde responsável pelo 
tratamento conceder autorização para o acompanhamento 
da pessoa idosa ou, no caso de impossibilidade, justificá-la 
por escrito. 

39  

A.B. e F.B., irmãos, brasileiros, 10 e 13 anos de idade, 
respectivamente, encontram-se abrigados em uma instituição 
pública localizada no município de Belo Horizonte, MG. Eles são 
órfãos de mãe, sendo que o pai biológico foi destituído do poder 
familiar em virtude de condenação pelo crime de feminicídio. 

Sabendo da situação delicada, o casal Mary e John, de 
nacionalidade inglesa, domiciliado em Bruxelas, Bélgica, pretende 
adotar os irmãos. 

Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta. 

(A) Em virtude da idade dos irmãos, a adoção só será possível se 
houver o consentimento deles, colhido em audiência. 

(B) A colocação em família substituta estrangeira constitui 
medida excepcional, somente admissível na modalidade de 
guarda. 

(C) A adoção dos irmãos A.B e F.B. só será possível se houver o 
consentimento expresso do pai biológico. 

(D) A adoção dos irmãos A.B. e F.B. pelo casal inglês dependerá 
da intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal 
em matéria de adoção internacional. 

(E) A adoção de criança brasileira por estrangeiros só será 
possível se o casal transferir em definitivo o domicílio para o 
território brasileiro. 
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A porta principal de um determinado supermercado veio a cair 
sobre as costas de Bento Santiago, quando ele esperava sua 
esposa que fazia compras no interior do estabelecimento. Em 
razão do acidente, Bento sofreu traumatismo lombar, 
necessitando de tratamento médico e de medicamentos. 

Diante da situação narrada, com base no Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078/1990), assinale a afirmativa correta. 

(A) A responsabilidade civil do supermercado é subjetiva, pois 
não se aplica o Código de Defesa do Consumidor em virtude 
da inexistência de relação consumerista entre a vítima e o 
estabelecimento empresarial. 

(B) Bento Santiago deve ser considerado como consumidor por 
equiparação, aplicando-se a responsabilidade civil objetiva do 
supermercado por fato do serviço. 

(C) Apenas a esposa de Bento deve ser considerada como 
consumidora e, assim, inexiste responsabilidade civil do 
supermercado devido ao fortuito externo. 

(D) A responsabilidade civil do supermercado deve ser 
considerada como subjetiva, por ser a vítima consumidora 
por equiparação. 

(E) Como se trata de vício no serviço, a responsabilidade civil do 
supermercado deve ser considerada como objetiva, contudo 
deverá Bento demonstrar sua condição de consumidor. 

41  

Pedro, solteiro, reside sozinho em imóvel próprio em Belo 
Horizonte, MG, sendo, ainda, proprietário de um prédio 
comercial em Tiradentes, MG. 

Pedro encontra-se em situação financeira delicada, sendo 
inadimplente de um empréstimo contraído junto a um banco e, 
também, de pensão alimentícia de sua filha, Valentina, 5 anos de 
idade.  

A respeito da situação jurídica narrada, com base na  
Lei nº 8.009/1990, assinale a afirmativa correta. 

(A) Como Pedro é solteiro, vivendo sozinho em sua residência, 
ambos os bens imóveis podem ser penhorados para quitação 
de todas as dívidas. 

(B) A residência de Pedro poderá ser penhorada para a quitação 
da pensão alimentícia, contudo é impenhorável para a dívida 
bancária. 

(C) Somente o imóvel de maior valor poderá ser penhorado para 
a quitação de todas as dívidas. 

(D) Todos os imóveis de Pedro são impenhoráveis, tanto para a 
quitação da dívida bancária, como para a pensão alimentícia. 

(E) A residência de Pedro poderá ser penhorada para a quitação 
da dívida bancária, contudo é impenhorável para a pensão 
alimentícia. 

42   

Pedro Paulo, aposentado, divorciado e pai de três filhos maiores 
e capazes, possuidor de um patrimônio de R$10 milhões, decide 
organizar a transferência do seu patrimônio com efeitos para 
após a sua morte. Para tanto, elabora um testamento cerrado 
contendo, entre outras, as seguintes cláusulas: 

 Cláusula primeira: destinação de dez por cento do seu 
patrimônio para constituição de uma fundação de amparo ao 
meio ambiente. 

 Cláusula segunda: destinação do seu imóvel residencial para 
o filho que José, afilhado de Pedro Paulo, vier a ter. 

 Cláusula terceira: reconhecimento da paternidade de Maria, 
de 15 anos de idade, fruto de um relacionamento de Pedro 
Paulo. 

A partir da situação hipotética narrada e considerando que as 
disposições respeitam a legítima, analise as afirmativas a seguir. 

I. A validade do testamento requer que Pedro Paulo entregue o 
documento ao tabelião na presença de duas testemunhas e 
que seja lavrado o auto de aprovação na presença das 
mesmas e do testador, preservado o sigilo quanto ao 
conteúdo. 

II. A cláusula segunda é válida e será eficaz se o filho de José vier 
a nascer até dois anos da abertura da sucessão de Pedro 
Paulo. 

III. A cláusula primeira é inválida e a cláusula terceira é válida. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

43  

Brás Cubas, advogado inscrito na OAB/MG, recentemente, em 
três processos distintos, interpôs, no Superior Tribunal de Justiça, 
embargos de divergência, recurso especial e mandado de 
segurança. Contudo, o relator, por decisões monocráticas, não 
conheceu dos recursos e da ação. Brás pretende realizar 
sustentação oral nos julgamentos dos recursos por ele 
interpostos contra tais decisões monocráticas. 

Diante da situação narrada, com base no Estatuto da Advocacia 
(Lei nº 8.906/1994), assinale a afirmativa correta. 

(A) A Lei nº 8.906 confere o direito à sustentação oral somente 
no julgamento do recurso contra o não conhecimento do 
recurso especial. 

(B) Brás Cubas deverá interpor agravo, que não confere direito à 
sustentação oral. 

(C) Em todos os feitos interpostos no Poder Judiciário brasileiro, 
como corolário do princípio da ampla defesa, é direito 
essencial da advocacia, a realização da sustentação. 

(D) Somente no julgamento do recurso contra o não 
conhecimento do recurso especial e do mandado de 
segurança, a lei garante o direito à sustentação oral. 

(E) Por lei, em todos os feitos narrados no enunciado, Brás Cubas 
terá direito à sustentação oral. 
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João e Maria, casados desde 2008 em regime da comunhão 
parcial de bens, divorciaram-se extrajudicialmente em março de 
2020, sem tratar da partilha de bens.  

Em razão das medidas restritivas implementadas para a 
contenção da transmissão da covid-19, os ex-cônjuges 
permaneceram residindo juntos, em estado de composse, no 
imóvel comum (de propriedade de ambos), cuja área 
corresponde a 250m². 

A situação se manteve até junho de 2022, quando João, 
finalmente, retirou-se voluntariamente do lar. Nenhuma das 
partes tem outro imóvel em seu nome. 

Em agosto de 2022, Maria ajuíza ação de usucapião especial 
familiar, a fim de obter a declaração de propriedade exclusiva do 
bem a seu favor, evitando-se a partilha futura do bem. 

Sobre o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

(A) Maria tem razão, na medida em que se manteve na posse 
direta, ininterrupta e sem oposição do bem, por prazo 
superior a 2 (dois) anos, contados da data do divórcio. 

(B) Maria não tem razão, considerando que não houve o 
transcurso do prazo de 5 (cinco) anos de posse mansa e 
pacífica. 

(C) Maria não tem razão, porque a usucapião especial urbana só 
é permitida para imóveis inferiores a 250m². 

(D) Maria não tem razão, pois a usucapião especial familiar exige 
necessariamente o exercício de posse exclusiva do bem, após 
o abandono do lar do ex-cônjuge, pelo prazo de 2 (dois) anos. 

(E) Maria não tem razão, porquanto a convivência no mesmo lar, 
após o divórcio, evidencia a existência de união estável entre 
as partes, fato que obsta o pedido de aquisição via usucapião. 

45  

Sobre a prescrição civil, originária e intercorrente, e a decadência, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A prescrição intercorrente observará o mesmo prazo de 
prescrição da pretensão, não se aplicando as causas de 
impedimento, de suspensão e de interrupção da prescrição. 

(B) O juiz pode declarar de ofício a prescrição intercorrente, 
extinguindo a execução, independentemente de prévia oitiva 
das partes interessadas. 

(C) A prescrição intercorrente é aplicável no módulo executivo 
do processo, dando continuidade à contagem do prazo do 
momento em que parou, após a interrupção ocorrida pelo 
despacho de citação no módulo de conhecimento. 

(D) Não corre o prazo da prescrição civil contra os absolutamente 
e relativamente incapazes, enquanto permanecer o estado de 
incapacidade. 

(E) Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita 
pode alegá-la em qualquer grau de jurisdição, mas o juiz não 
pode suprir a alegação. 

 

Direito Processual Civil 

46  

Tendo descoberto que Mário, servidor público integrante de seus 
quadros funcionais, havia viajado para o exterior sem autorização 
durante quatro anos, um Estado-membro, sem prejuízo da 
aplicação das medidas disciplinares cabíveis, ajuizou por meio de 
seu órgão de representação jurídica ação de procedimento 
comum, pedindo a condenação do agente público a devolver os 
valores que percebera a título de vencimentos ao longo do 
período em que não havia trabalhado. 

Mais precisamente, o ente federativo postulou a condenação de 
Mário a lhe pagar os valores acumulados que recebera, 
monetariamente atualizados desde a data de cada pagamento 
mensal, e acrescidos de juros de mora, também contados da data 
de cada pagamento, o que, de acordo com os cálculos constantes 
da inicial, totalizava a verba de trezentos mil reais. 

Regularmente citado, Mário confessou o seu ato ilícito, 
admitindo que devia ao ente federativo o valor principal, embora 
tenha impugnado a metodologia de cálculo de incidência da 
correção monetária e dos juros de mora. Sustentou, assim, que o 
seu débito era de duzentos mil reais. 

Concluída a fase instrutória, o juiz da causa, acolhendo os 
argumentos defensivos de Mário no tocante ao método de 
cálculo da correção monetária e dos juros, julgou parcialmente 
procedente o pleito autoral, condenando o réu a pagar ao ente 
federativo a quantia de duzentos mil reais. 

Inconformado com a sentença, Mário tempestivamente interpôs 
recurso de apelação, pleiteando a reforma integral do julgado, 
com a consequente declaração de improcedência do pedido 
condenatório formulado em seu desfavor. 

Intimado para responder ao apelo do réu, o Estado não só 
ofertou, vinte dias úteis depois de sua intimação pessoal, as suas 
contrarrazões recursais, como também protocolizou, no mesmo 
dia, apelação adesiva, na qual, defendendo a exatidão de sua 
metodologia de cálculo da atualização monetária e dos juros de 
mora, pugnou pela majoração da condenação de Mário para o 
patamar vindicado na inicial, isto é, trezentos mil reais. 

É correto afirmar, nesse contexto, que 

(A) nenhum dos dois recursos de apelação deve ser conhecido. 

(B) ambos os recursos de apelação devem ser conhecidos. 

(C) o recurso de apelação do autor deve ser conhecido, mas não 
o do réu. 

(D) o recurso de apelação do réu deve ser conhecido, mas não o 
do autor. 

(E) a sentença prolatada está sujeita ao duplo grau de jurisdição 
obrigatório. 
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A Administração Pública de um Estado-membro teve ciência de 
que um imóvel integrante de seu patrimônio, localizado em área 
pertencente à Comarca X, havia sido indevidamente ocupado por 
uma pessoa. 

De acordo com o planejamento da Administração estadual, o 
imóvel seria em breve objeto de reformas para que, após a 
conclusão das obras, fosse aproveitado para abrigar uma escola 
da rede pública de ensino. 

Assim, o ente federativo ajuizou ação de procedimento comum 
para, com base na sua comprovada condição de titular do direito 
de propriedade, assestar pretensão reivindicatória em relação ao 
imóvel em questão. 

Na petição inicial, distribuída pelo Estado em um juízo da 
Comarca Y, onde fica a sua sede, além da tutela jurisdicional 
definitiva, foi requerida a concessão de tutela provisória, 
consubstanciada na imediata ordem de desocupação do imóvel, 
pela parte ré. 

Nesse cenário, assinale a afirmativa correta.  

(A) O foro no qual foi intentada a ação reivindicatória é 
relativamente incompetente para processar e julgar o feito.  

(B) Não é possível a concessão da tutela provisória pleiteada na 
petição inicial, por não se tratar de ação possessória. 

(C) A tutela provisória requerida na petição inicial se reveste de 
natureza cautelar.  

(D) A decisão que conceder a tutela provisória é impugnável por 
agravo de instrumento, mas não o é aquela que a indeferir. 

(E) O autor poderia cumular ao seu pedido reivindicatório o de 
condenação do réu a lhe indenizar os prejuízos causados. 

48  

Munido de título executivo extrajudicial representativo de um 
crédito no valor de cem mil reais, um Estado-membro ajuizou 
ação de execução em face de Caio, que constava como devedor 
no referido título. 

Regularmente citado no feito executivo, Caio de imediato indicou 
à penhora o único bem de sua propriedade, no valor de cento e 
cinquenta mil reais, tendo o juiz, logo em seguida, determinado 
que sobre ele recaísse o ato constritivo. 

Ocorre que Caio, aproveitando-se do fato de que não havia sido 
providenciada a averbação, na matrícula do imóvel, da pendência 
do processo de execução, alienou o seu imóvel a Tício, por meio 
de escritura de compra e venda levada a registro na serventia 
imobiliária. 

Constatando, algum tempo depois, a existência do processo de 
execução de que eram partes o ente federativo e Caio, e que o 
bem que havia adquirido tinha sido objeto de penhora, Tício 
intentou ação de embargos de terceiro. Alegou ele, em sua 
petição inicial, que, embora tivesse extraído todas as certidões 
exigíveis para o negócio jurídico, nenhuma delas dava conta da 
existência daquele feito executivo. 

Na inicial, instruída com documentação comprobatória de suas 
alegações, Tício indicou apenas o Estado como parte embargada. 

É correto afirmar, nesse cenário, que 

(A) a petição inicial dos embargos de terceiro deve ser submetida 
à livre distribuição. 

(B) está configurado um litisconsórcio passivo necessário, 
devendo o juiz assinar prazo para que Tício emende a sua 
petição inicial, a fim de incluir Caio na demanda. 

(C) é vedado ao juiz deferir o requerimento do embargante de 
suspensão da eficácia da constrição incidente sobre o objeto 
litigioso. 

(D) em sua contestação aos embargos de terceiro, caberá ao 
Estado alegar, como matéria defensiva de mérito, a 
ocorrência de fraude contra credores. 

(E) caso seja acolhido o pedido formulado nos embargos de 
terceiro, o juiz ordenará a desconstituição da penhora e 
condenará o Estado a pagar os honorários de sucumbência. 
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Tendo sido demandado em ação indenizatória intentada por um 
aluno da rede pública de ensino, menor absolutamente incapaz, 
que havia sido ofendido em sala de aula por um professor, um 
Estado-membro, sem prejuízo da exposição de suas alegações 
defensivas em contestação, formulou na mesma peça 
denunciação da lide em relação ao professor responsável. 

Admitida pelo juiz da causa a denunciação, o servidor público foi 
citado e ofertou, no prazo legal, a sua peça de bloqueio, 
procurando refutar os argumentos veiculados pelo autor e pelo 
denunciante. 

Nesse quadro, é correto afirmar que 

(A) a decisão que admitiu a denunciação da lide é impugnável 
pelo recurso de agravo de instrumento, mas não o seria 
aquela que porventura a tivesse inadmitido. 

(B) a formulação da denunciação da lide era obrigatória ao 
Estado, sob pena de perda do direito de regresso exercitável 
em face do servidor público.  

(C) caso seja rejeitado o pleito indenizatório do autor, a 
pretensão deduzida pelo denunciante em face do servidor 
público não terá o seu mérito apreciado. 

(D) caso sejam acolhidos os pedidos da ação original e da 
denunciação, não será lícito ao autor requerer o 
cumprimento de sentença diretamente em desfavor do 
denunciado.   

(E) se o órgão do Ministério Público, uma vez intimado para se 
manifestar sobre a petição do Estado, houvesse reputado 
incabível a sua denunciação, o juiz deveria tê-la inadmitido.  

50  

Um Estado-membro ajuizou demanda para discutir a propriedade 
de cinco veículos automotores, tendo o réu, André, depois de 
regularmente citado, oferecido a sua peça contestatória, na qual 
sustentava ser o titular daqueles bens. 

Antes do início da fase instrutória, veio aos autos a notícia, 
devidamente comprovada por documentos, de que André havia 
alienado os veículos a Bernardo, o qual estava ciente da 
existência do processo. 

É correto afirmar, nesse cenário, que 

(A) a alienação efetivada importa na alteração da legitimidade 
das partes, obrigando o Estado a emendar a sua petição 
inicial para retificar o polo passivo da demanda.  

(B) Bernardo poderá ingressar em juízo como substituto 
processual de André, caso o consinta o Estado. 

(C) Bernardo deverá ingressar em juízo caso André promova o 
seu chamamento ao processo. 

(D) Bernardo poderá intervir no processo como assistente 
litisconsorcial de André. 

(E) os limites subjetivos da coisa julgada material formada 
abarcarão o Estado e André, não se estendendo a Bernardo.  

51  

No exercício seguinte ao ano em que um Estado-membro editou 
uma lei que quadruplicava o percentual da alíquota do IPVA, bem 
como obedecida a anterioridade nonagesimal, a autoridade 
tributária editou o ato administrativo referente à sua exação, 
com base na novel legislação. 

Inconformado com os novos valores do imposto, um contribuinte 
impetrou mandado de segurança em que pleiteava a anulação do 
ato administrativo voltado para a cobrança, estribando-se no 
argumento de que a lei na qual ele se baseava ofendia princípios 
constitucionais, como a razoabilidade e a igualdade tributária. 

Tomando contato com a petição inicial do writ, o magistrado 
procedeu ao juízo positivo de admissibilidade da ação e deferiu o 
requerimento de tutela provisória, consubstanciada na 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário. 

Na sequência, o ente federativo interpôs agravo de instrumento 
para impugnar a decisão concessiva da medida liminar, tendo o 
órgão fracionário do tribunal para o qual foi distribuído o recurso 
lhe negado provimento. 

Nesse ínterim, vieram aos autos do mandado de segurança as 
informações da autoridade impetrada, a peça impugnativa estatal 
e a manifestação ministerial conclusiva, após o que o juiz proferiu 
sentença, em que concedia a segurança vindicada. 

Sem que tivesse sido interposto recurso de apelação por 
qualquer legitimado, os autos subiram ao tribunal por força do 
reexame necessário, tendo o órgão fracionário, então, 
confirmado a sentença de piso, por entender que o ato 
administrativo questionado e a lei que lhe servira de arrimo 
ofendiam normas constitucionais tributárias. 

Intimado do acórdão proferido em sede de reexame necessário, o 
Estado manejou embargos de declaração para fins de pré-
questionamento e, diante de sua rejeição, interpôs recurso 
extraordinário, alegando que o órgão julgador, por não ter 
submetido a questão constitucional ao plenário do tribunal, 
violou a garantia do devido processo legal. 

Nesse quadro, assinale a afirmativa correta. 

(A) O juiz deveria ter indeferido de plano a petição inicial do 
mandado de segurança, haja vista a inadequação da via para 
impugnar lei em tese. 

(B) O juiz, antes de julgar a causa, deveria ter decretado a 
suspensão do feito e suscitado o incidente de arguição de 
inconstitucionalidade, para fins de sua apreciação pelo 
plenário do tribunal. 

(C) O órgão de segunda instância não deveria ter conhecido do 
agravo de instrumento, dado o seu descabimento para 
impugnar decisões concessivas de liminar em procedimento 
de mandado de segurança. 

(D) O órgão fracionário do tribunal, ao confirmar a sentença de 
piso, não violou a cláusula de reserva de plenário, por se 
tratar de julgamento efetivado em sede de duplo grau de 
jurisdição obrigatório. 

(E) O Supremo Tribunal Federal, caso conclua que a ofensa ao 
texto constitucional é reflexa, deverá adotar as medidas que 
viabilizem a remessa do recurso extraordinário ao Superior 
Tribunal de Justiça, admitindo-se a sua conversão em 
especial. 
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Concluindo pela ilegalidade e lesividade ao patrimônio público de 
um ato administrativo editado no âmbito de um órgão da 
Administração Direta de um Estado-membro, determinado 
cidadão ajuizou ação popular em que pleiteava a sua anulação. 

Efetivadas as citações dos litisconsortes passivos, ofertadas as 
peças contestatórias e concluída a fase instrutória, o Ministério 
Público apresentou a sua manifestação conclusiva. Na sequência, 
o juiz da causa julgou improcedente o pedido, sob o fundamento 
de que o conjunto probatório carreado aos autos não era 
suficiente para evidenciar a ilegalidade e lesividade afirmadas na 
petição inicial. 

Cumpridas as diligências intimatórias, o autor popular interpôs 
recurso de apelação, perseguindo a reforma da sentença para 
que se acolhesse o seu pedido. Por sua vez, o servidor público 
que havia praticado o ato administrativo impugnado, na 
qualidade de litisconsorte passivo, também manejou recurso de 
apelação, por meio do qual postulou a reforma parcial da 
sentença, a fim de que o pedido fosse julgado improcedente, mas 
sob o fundamento da legalidade do ato em questão. 

Depois de oferecidas as peças de contrarrazões recursais, os 
autos subiram ao tribunal, que, conhecendo de ambos os 
recursos, deu provimento apenas ao do autor popular, para 
reformar integralmente a sentença e acolher o pedido formulado 
na peça exordial. 

Preclusas as vias impugnativas, a sentença transitou em julgado, 
efetivando-se, na sequência, o retorno dos autos ao órgão a quo. 

Nesse contexto, é correto afirmar que 

(A) no tocante à pretensão anulatória deduzida na petição inicial, 
o litisconsórcio passivo formado no processo é necessário e 
simples. 

(B) o recurso de apelação interposto pelo servidor público não 
poderia ter sido conhecido pelo órgão ad quem, à míngua de 
interesse recursal. 

(C) ainda que tivesse concluído pela ilegalidade e lesividade do 
ato impugnado na demanda, o Estado não poderia se abster 
de contestar o pedido do autor popular. 

(D) independentemente da iniciativa do autor popular de 
interpor recurso de apelação, os autos também deveriam 
subir ao órgão ad quem por força do reexame necessário. 

(E) se, após o advento do trânsito em julgado, o autor popular ou 
qualquer interessado se quedarem inertes, o Ministério 
Público não poderá requerer o cumprimento da sentença. 

53  

Constatando-se que tramitavam diversas execuções de obrigação 
de pagar quantia certa contra um mesmo devedor, em juízos 
distintos, foi estabelecida a concentração dos atos executórios 
em um único órgão judicial, a fim de evitar a repetição 
desnecessária de atos de penhora, avaliação e expropriação de 
bens. 

Nesse contexto, é correto afirmar que 

(A) não é possível tal prática, pois os atos concertados entre os 
juízos cooperantes somente se aplicam na fase cognitiva do 
procedimento comum. 

(B) tal conduta viola o princípio da perpetuação da jurisdição, 
uma vez que o juízo já está prevento pela distribuição da 
petição inicial. 

(C) é possível tal conduta, desde que haja reunião ou 
apensamento dos referidos processos no juízo prevento. 

(D) não é possível tal conduta, pois as partes poderiam se utilizar 
da prova emprestada no processo, sem modificação da 
competência. 

(E) é possível tal prática, pois os atos concertados entre os juízos 
cooperantes poderão incidir para a execução de decisão 
judicial. 

54  

No julgamento de um recurso de agravo de instrumento, 
interposto contra decisão que havia julgado parcialmente o 
mérito da causa, após colhidos os três primeiros votos, obteve-se 
um resultado por maioria, no sentido do provimento do recurso, 
com a reforma da decisão de primeiro grau.  

Na sequência, suspendeu-se o julgamento e convocaram-se 
outros dois julgadores para o prosseguimento imediato da 
sessão. Retomado o julgamento com a presença dos novos 
julgadores, mas antes da colheita de seus votos, o magistrado 
que proferiu o voto vencido alterou seu posicionamento anterior 
para aderir àquele precedentemente sustentado pelos seus 
pares. Nesse momento, o Presidente do órgão colegiado 
encerrou a sessão de julgamento, afirmando que não haveria 
mais necessidade da ampliação do colegiado, pois agora 
inexistente a divergência. 

Nesse cenário, é correto afirmar que a conduta do presidente do 
órgão colegiado foi 

(A) acertada, uma vez que somente incide a técnica de ampliação 
do colegiado quando o julgamento for não unânime, o que 
não aconteceu. 

(B) equivocada, uma vez que a revisão do voto vencido, após a 
convocação dos novos julgadores, não afasta a incidência da 
técnica de ampliação do colegiado. 

(C) acertada, uma vez que não incide a técnica de ampliação do 
colegiado em sede de agravo de instrumento. 

(D) equivocada, uma vez que não poderia permitir a alteração do 
voto vencido, já que havia se encerrado o primeiro 
julgamento. 

(E) equivocada, uma vez que na ampliação do colegiado se 
impõe um novo julgamento, com novos julgadores, não 
podendo se aproveitar os votos anteriores. 
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O juiz de primeiro grau, no curso do cumprimento de uma 
sentença condenatória transitada em julgado, tomou 
conhecimento da propositura de uma ação rescisória tendo por 
objeto o mesmo título judicial. Antes mesmo que a petição inicial 
da ação impugnativa autônoma fosse despachada, o magistrado 
de primeira instância determinou a suspensão do processamento 
da fase executiva. 

Nesse cenário, é correto afirmar que a decisão de suspensão  
é impugnável por 

(A) reclamação. 

(B) recurso especial. 

(C) agravo interno. 

(D) ação rescisória. 

(E) apelação. 

 

Direito Empresarial 

56  

Banco Caetanópolis S/A requereu a busca e apreensão de bem 
que recebeu em alienação fiduciária feita por Móveis Ibiá Ltda. 
Previamente, o fiduciário comprovou o não pagamento pelo 
fiduciante das quatro últimas parcelas do financiamento.  
O pedido foi deferido e expedida liminar initio litis.  

O fiduciante não apresentou resposta no prazo legal, porém, três 
dias após a execução da liminar, pagou a integralidade da dívida 
em conformidade com os valores apresentados pelo fiduciário na 
inicial. 

Diante do pagamento comprovado nos autos, o juiz determinou a 
entrega do bem livre de ônus, mas este já havia sido alienado 
durante o prazo para o pagamento da dívida. O fiduciário 
justificou sua conduta pela ausência de resposta do fiduciante ao 
pedido de busca e apreensão. 

Considerados os fatos, assinale a afirmativa correta. 

(A) O fiduciante teria direito à restituição do bem livre de ônus e 
não poderia o fiduciário, antes de expirado o prazo legal, 
alienar o bem sem ainda estar consolidada sua propriedade e 
a posse plena e exclusiva. 

(B) O fiduciante tem direito à quitação da dívida, sendo correta a 
atitude do credor quanto à alienação do bem em razão do 
deferimento da liminar e da comprovação prévia do 
inadimplemento. 

(C) Embora o fiduciante tivesse direito à restituição do bem livre 
de ônus, o fiduciário poderia aliená-lo, pois a comprovação 
do inadimplemento da obrigação consolida sua propriedade e 
a posse plena e exclusiva. 

(D) O fiduciante tem direito à quitação da dívida, não sendo 
correta a atitude do fiduciário quanto à alienação do bem, 
pois a consolidação da propriedade e a posse plena do bem 
só ocorrem com o trânsito em julgado da decisão. 

(E) Embora o fiduciário pudesse alienar o bem diante da ausência 
de resposta do fiduciante, o primeiro deve ser condenado ao 
pagamento de multa, equivalente a cinquenta por cento do 
valor originalmente financiado, devidamente atualizado. 

57  

O capital de S/A Transportes Pirapora está dividido em 30.000 
(trinta mil) ações ordinárias, cada uma conferindo 1 (um) voto 
nas deliberações da assembleia-geral. Todos os acionistas são 
pessoas jurídicas, dentre eles Gouveia & Peçanha Ltda., titular de 
24% (vinte e quatro por cento) do capital social. A sociedade é 
coligada com a acionista Gouveia & Peçanha Ltda. 

Você é consultado pelos membros do conselho fiscal, que não 
encontraram no relatório anual da administração os 
investimentos dela na sua coligada e as modificações ocorridas 
durante o exercício social.  

Um dos conselheiros lhe informa que foram realizados diversos 
investimentos pela S/A Transportes Pirapora na sociedade 
Gouveia & Peçanha Ltda., sem que nenhum deles representasse 
participação da primeira no capital da segunda. 

O conselheiro fiscal questionou o diretor-presidente sobre a 
omissão de tais informações e obteve como resposta o seguinte: 

i. não compete ao conselho fiscal opinar sobre o relatório anual 
da administração;  

ii. como Gouveia & Peçanha Ltda. não é controladora ou 
controlada de S/A Transportes Pirapora, é facultativa a 
menção no relatório dos investimentos realizados durante o 
exercício social. 

Considerados os fatos narrados e os argumentos apresentados ao 
Conselho Fiscal, assinale a afirmativa correta. 

(A) As justificativas apresentadas ao Conselho Fiscal são 
procedentes, pois compete ao Conselho de Administração 
opinar sobre o relatório anual da administração e tal 
documento deve relacionar apenas os investimentos da 
companhia em sociedades controladoras e controladas. 

(B) É procedente apenas a justificativa apresentada ao Conselho 
Fiscal quanto à incompetência para opinar sobre o relatório 
anual da administração, pois se trata de uma atribuição 
privativa da assembleia-geral. 

(C) As justificativas apresentadas ao Conselho Fiscal são 
improcedentes, pois compete ao órgão opinar sobre o 
relatório anual da administração e tal documento deve 
relacionar os investimentos da companhia em sociedades 
coligadas e mencionar as modificações ocorridas durante o 
exercício social. 

(D) Não cabe ao Conselho Fiscal questionar o diretor-presidente 
e pedir-lhe esclarecimentos, pois este órgão está direta e 
exclusivamente subordinado à assembleia-geral, portanto 
qualquer esclarecimento deve ser prestado na assembleia 
geral ordinária. 

(E) É procedente apenas a justificativa apresentada ao Conselho 
Fiscal quanto ao relatório anual da administração, que deve 
relacionar apenas os investimentos da companhia em 
sociedades controladoras e controladas. 
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A massa falida de Panificadora Itaúna Ltda., representada por seu 
administrador judicial, ajuizou ação de repetição de indébito em 
face de Extrema S/A - Arrendamento Mercantil. O autor pediu a 
restituição do Valor Residual Garantido (VRG) pago 
antecipadamente durante a vigência do contrato de 
arrendamento mercantil e a declaração de nulidade da cláusula 
que prevê tal pagamento.  

O administrador judicial não usou da faculdade de manutenção 
do contrato de arrendamento mercantil, acarretando sua 
extinção e retomada da posse do bem pela arrendadora.  

Na contestação, a ré pugnou pela validade da cláusula que 
autoriza o pagamento antecipado do VRG e pediu a 
improcedência do pedido em razão da extinção do contrato se 
dar por culpa exclusiva da devedora, ora falida. 

Com base nas informações do enunciado, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) É válida a cobrança antecipada do VRG, uma vez que não 
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil e não 
deve haver devolução de qualquer valor. 

(B) Ainda que seja válida a cláusula de cobrança antecipada do 
VRG, com a extinção do contrato é devida a restituição do 
valor pago antecipadamente, pois o arrendatário não 
exercerá a opção de compra do bem.  

(C) A cobrança do VRG, seja antecipada ou ao final do contrato, 
descaracteriza o contrato de arrendamento mercantil, 
transformando-o em compra e venda a prazo, logo é 
procedente o pedido. 

(D) A cobrança do VRG deve ocorrer necessariamente ao final do 
contrato, sob pena de nulidade da cláusula e devolução do 
valor ao arrendatário, logo é procedente o pedido. 

(E) Diante do inadimplemento do arrendatário durante a 
execução do contrato e sua extinção pela manifestação do 
administrador judicial, é devida a retenção do VRG por parte 
da arrendadora. 

59  

A empresária individual Cássia Resplendor subscreveu nota 
promissória com cláusula “sem despesas” em favor de Grão 
Mogol Papel e Celulose S/A, com vencimento para o dia 14 de 
novembro de 2022.  

O título foi endossado para Alfredo Coroaci no dia 7 de novembro 
de 2022 e, nessa data, foi avalizado em branco por Mendes e 
Pimentel, cujos avais são superpostos.  

O endossatário apresentou o título para pagamento ao subscritor 
no dia 16 de novembro de 2022 e esse alegou não ter condição 
de pagar, apresentando Silvério para avalizar sua obrigação, o 
que se concretizou com um aval em preto. 

Diante da recusa a qualquer moratória, o portador, no mesmo 
dia, apresentou o título a protesto por falta de pagamento, que 
foi lavrado no dia 18 de novembro de 2022. 

Com base nas informações contidas no texto e na legislação 
cambial, analise as afirmativas a seguir. 

I. A cláusula “sem despesas” dispensa o portador do título de 
levá-lo a protesto para a cobrança de qualquer coobrigado. 

II. Diante da apresentação a pagamento tempestiva, o portador 
poderá promover a ação cambial por falta de pagamento em 
face do subscritor, do endossante e dos avalistas. 

III. Os avais em branco e superpostos são considerados 
simultâneos e em favor de Grão Mogol Papel e Celulose S/A. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I e III, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

60  

Sobre a proteção dos direitos relativos à propriedade industrial 
analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para a verdadeira e 
(F) para a falsa. 

(   ) A invenção é nova quando não compreendida no estado da 
técnica, porém não será considerada como estado da técnica 
a divulgação de invenção, quando ocorrida durante os 12 
(doze) meses que precederem a data de depósito ou a da 
prioridade do pedido de patente, se promovida pelo inventor. 

(   ) Consideram-se bens móveis, para os efeitos legais, os direitos 
de propriedade industrial, exceto o direito à proteção pela 
indicação geográfica. 

(   ) A extensão da proteção conferida pela patente será 
determinada pelo teor das reivindicações, interpretado com 
base no relatório descritivo e nos desenhos. 

As afirmativas são, na ordem apresentada, respectivamente, 

(A) F – V – F. 

(B) V – V – F.  

(C) V – F – V. 

(D) F – F – F. 

(E) F – F – V.  
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A Companhia Baldim de Pneus, preenchendo todos os requisitos 
legais, negociou plano de recuperação extrajudicial com seus 
credores. 

O plano foi proposto a todos os credores quirografários, com 
garantia real e trabalhistas, tendo havido negociação coletiva 
com o sindicato das categorias profissionais atingidas. Ao término 
da negociação, todos os credores, exceto o Banco Carmésia S/A, 
assinaram o plano.  

Nas classes dos credores quirografários e trabalhistas, o plano 
obteve adesão de 100% (cem por cento) dos créditos e, na classe 
dos credores com garantia real, a adesão foi de 40% (quarenta 
por cento), diante da recusa do Banco Carmésia S/A. 

A companhia apresentou pedido de homologação ao juízo da 
Comarca de Espinosa. 

Considerando tais informações, assinale a afirmativa correta. 

(A) A homologação do plano fica condicionada à exclusão, por 
parte do devedor, do crédito do Banco Carmésia S/A. 

(B) A homologação do plano fica condicionada à exclusão, por 
parte do devedor, dos créditos trabalhistas, que é vedada. 

(C) O plano não pode ser homologado por não ter sido aprovado 
por mais de 3/5 (três quintos) dos créditos com garantia real. 

(D) O plano pode ser homologado por ter sido aprovado por 
credores que representam mais de 1/3 (um terço) dos 
créditos a ele sujeitos em todas as classes envolvidas. 

(E) A homologação fica condicionada ao compromisso de, em até 
90 (noventa) dias da data do pedido, atingir mais de metade 
dos créditos com garantia real, por meio de adesão expressa. 

62  

Distribuidora de Laticínios Mantena Ltda. sacou, em 30/11/2017, 
duplicata de venda em face de Mercado Conselheiro Pena Ltda., 
no valor de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais), com 
vencimento em 02/02/2018. A duplicata não foi aceita nem o 
pagamento foi efetuado no vencimento.  

Em 07/05/2022, o título foi levado a protesto e o sacado 
intimado de sua apresentação no dia seguinte.  

Em 09/05/2022, o sacado apresentou ao tabelião suas razões 
para impedir o protesto, limitando-se a invocar a prescrição da 
pretensão à execução da duplicata, tendo em vista as datas de 
vencimento e apresentação a protesto. O protesto foi lavrado em 
10/05/2022. 

Consideradas as datas e os fatos narrados, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Está prescrita a pretensão à execução da duplicata em razão 
do decurso de mais de 3 (três) anos da data do vencimento 
do título. 

(B) O protesto do título não poderia ser lavrado, pois é dever do 
tabelião verificar a ocorrência de prescrição ou caducidade, 
providência determinada pela Lei de Protestos. 

(C) O sacado ficou desonerado de responsabilidade por não ter o 
título sido apresentado a protesto nos 30 (trinta) dias 
seguintes após o vencimento. 

(D) Não está prescrita a pretensão à execução da duplicata em 
razão de não ter decorrido mais de 5 (cinco) anos da data do 
vencimento do título. 

(E) O protesto não poderia ter sido lavrado em razão do decurso 
de mais de 1 (um) ano da data do vencimento, devendo ser 
cancelado de ofício pelo tabelião. 

63  

O empresário individual Delfim Moreira foi afastado de suas 
atividades no curso do processo de recuperação judicial, a pedido 
do Ministério Público. Ato contínuo, o juiz determinou a 
convocação de assembleia de credores para a escolha do gestor 
que assumirá as atividades do devedor. Na assembleia, em 
primeira convocação, foi aprovado pelos credores das classes I e 
III o nome do Dr. Wenceslau Pacheco. 

Lambari Hotelaria Ltda., credor da classe III ausente na 
deliberação, apresentou impugnação à decisão após cinco dias da 
realização da assembleia, alegando e provando que: 

i. O gestor é primo do devedor, logo há impedimento; 

ii. O único credor da classe II, Banco Verdejante S/A, não 
compareceu à assembleia, logo não foi atingido o quórum de 
instalação, embora a totalidade dos credores das classes I e III 
estivesse presente. 

Pleiteia o impugnante a realização de nova assembleia e a 
sustação da nomeação do gestor. 

Considerados tais fatos, assinale a afirmativa correta. 

(A) A impugnação é parcialmente procedente haja vista que a 
pessoa que tenha parentesco com o devedor até o quarto 
grau na linha colateral não pode ser nomeada gestor. 

(B) A impugnação é totalmente procedente, haja vista o 
parentesco do gestor com o devedor e a ausência do credor 
da classe II à assembleia em primeira convocação. 

(C) A impugnação é totalmente improcedente, pois o parentesco 
entre o devedor e o gestor não é impedimento e foi atingido 
o quórum de instalação mesmo com a ausência do credor da 
classe II. 

(D) A impugnação deve ser rejeitada preliminarmente, haja vista 
que o credor impugnante não a apresentou no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas após a realização da assembleia. 

(E) A impugnação é parcialmente procedente, haja vista a 
ausência do único credor da classe II à assembleia, não tendo 
sido atingido o quórum de instalação em primeira 
convocação. 
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O administrador judicial da massa falida de Guidoval Lassance 
não encontrou bens para serem arrecadados, tendo informado 
este fato ao juiz da falência. 

Considerada a situação exposta, assinale a afirmativa correta. 

(A) O juiz, após manifestação do representante do Ministério 
Público, fixará, por meio de edital, o prazo de 15 (quinze) dias 
para os interessados se manifestarem sobre a ausência de 
bens arrecadados. 

(B) Qualquer credor poderá requerer o prosseguimento da 
falência, desde que pague a quantia necessária às despesas e 
aos honorários do administrador judicial, que serão 
considerados despesas essenciais à administração da falência 
e terão prioridade na ordem dos créditos extraconcursais. 

(C) O juiz determinará ao administrador judicial a realização de 
diligências para verificar possível ocultação ou sonegação de 
bens pelo falido ou por terceiros pelo prazo de 90 (noventa) 
dias, dando ciência aos credores para manifestação no prazo 
de 15 (quinze) dias. 

(D) O juiz, após a manifestação dos credores e do representante 
do Ministério Público, encerrará a falência e o falido será 
reabilitado após o decurso de 5 (cinco) anos da data do 
encerramento, desde que requeira a extinção de suas 
obrigações. 

(E) O juiz determinará, no prazo de 5 (cinco) dias, a intimação do 
Ministério Público para tomar conhecimento da ausência de 
bens arrecadados e investigar a prática de crime de desvio ou 
ocultação. 

65  

Dentre os requisitos de transparência que as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista deverão observar inclui-se a 
elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do Conselho 
de Administração. 

Acerca deste tema, analise as afirmativas a seguir. 

I. A obrigatoriedade de elaboração da carta anual não se aplica 
à empresa pública e à sociedade de economia mista que 
tiver, em conjunto com suas respectivas subsidiárias, no 
exercício social anterior, receita operacional bruta inferior a 
R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais). 

II. O interesse público da empresa pública e da sociedade de 
economia mista, respeitadas as razões que motivaram a 
autorização legislativa, manifesta-se por meio do 
alinhamento entre seus objetivos e aqueles de políticas 
públicas, na forma explicitada na carta anual. 

III. A carta anual deve ser elaborada em linguagem clara e direta, 
sendo composta por dois documentos: o primeiro com as 
informações relevantes da estatal, e o segundo com os 
comentários dos administradores sobre o desempenho, 
políticas e práticas de governança e descrição da composição 
e da remuneração da administração. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II, apenas. 

(E) I, apenas. 

 

Direito do Trabalho, Processual do 
Trabalho e Previdenciário 

66  

Em acordo coletivo de trabalho feito pelo sindicato dos 
empregados com uma indústria alimentícia de Betim/MG, cuja 
vigência é de outubro de 2022 a abril de 2024, foram estipuladas 
várias cláusulas. Entre elas, uma prevê que a remuneração do 
trabalho diurno será igual à do diurno.  

Sabendo que a elaboração dessa norma coletiva seguiu todas as 
formalidades previstas na norma de regência, e tendo em vista a 
disposição da CLT, assinale a afirmativa correta. 

(A) O prazo estipulado de vigência supera 1 ano, que é o máximo 
previsto em Lei, tornando o excesso irregular, mas a cláusula 
que suprime o adicional noturno é válida por 1 ano. 

(B) Tanto a supressão do adicional noturno quanto o prazo de 
vigência da norma são ilegais. 

(C) A validade da supressão do adicional noturno e do prazo de 
vigência dependerão de homologação judicial.  

(D) Tanto a supressão do adicional noturno quanto o prazo de 
vigência da norma são legais porque o negociado prevalece 
sobre legislado. 

(E) A supressão do adicional noturno é ilícita e o prazo de 
vigência da norma é regular. 

67  

Ronaldo trabalha em uma sociedade empresária localizada em 
Belo Horizonte/MG, mas submeteu-se a um processo seletivo 
para outra empresa, localizada em Uberlândia. Ele foi aprovado e 
teve a promessa de iniciar no novo emprego em 45 dias. 

Em razão disso, Ronaldo pediu demissão do seu emprego atual, 
afirmando que cumpriria o aviso prévio com trabalho, 
requerendo o cumprimento da jornada integral e ausência nos 
últimos 7 dias. A empresa não concordou com isso. 

Diante dos fatos narrados e da previsão contida na CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Ronaldo teria que cumprir o aviso prévio com redução de  
2 horas diárias, não sendo viável a redução do número de 
dias. 

(B) Ronaldo não poderia trabalhar durante o aviso prévio e seu 
valor deve ser descontado dos haveres resilitórios. 

(C) Errado o empregado, porque não haverá qualquer redução 
na sua jornada de trabalho durante o aviso prévio. 

(D) Plenamente viável a pretensão de Ronaldo de cumprir a 
jornada integral e faltar 7 dias corridos, sendo direito 
potestativo dele. 

(E) A pretensão de Ronaldo é viável caso haja norma coletiva 
prevendo a substituição da redução das horas por ausências. 
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Uma sociedade empresária localizada em Contagem/MG possui 
30 empregados. Uma vez que o seu fluxo de caixa foi abalado em 
razão da pandemia, a sociedade empresária resolveu pagar a 1ª 
parcela do 13º salário de 2022 da seguinte forma: 10 empregados 
receberiam no mês de março, 10, no mês de junho, e 10, em 
setembro.  

Sobre o procedimento adotado pela empresa, considerando as 
normas de regência sobre a matéria, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A sociedade empresária está correta, pois pode escalonar o 
pagamento da 1ª parcela do 13º salário da forma 
implementada. 

(B) A sociedade empresária está errada, pois discriminou seus 
trabalhadores, violando a garantia constitucional de 
isonomia. 

(C) A atitude é válida, se houver previsão disso em acordo 
coletivo ou convenção coletiva em vigor; caso contrário, não. 

(D) A sociedade empresária equivocou-se, porque a 1ª parcela da 
gratificação natalina deve ser paga até o mês de julho de cada 
ano. 

(E) A sociedade empresária pode organizar o pagamento da 1ª 
parcela do 13º salário, mas nesse caso precisa ter autorização 
do Ministério do Trabalho e Previdência. 

69  

Henrique trabalha como segurança da diretora de uma indústria 
localizada em Uberaba/MG. Diariamente, Henrique vai até a 
indústria e dela retorna utilizando sua motocicleta, mas, durante 
o expediente, o empregado dirige um veículo blindado de 
propriedade da sociedade empresária. 

A contratação de Henrique se justificou porque a diretora recebe 
ameaças anônimas, possivelmente de concorrentes da indústria, 
que cresceu nos últimos anos graças à excelente gestão da 
diretora em questão. 

Após seu ingresso, houve 2 episódios de emboscadas com tiros 
disparados, mas em razão do treinamento em direção defensiva 
do empregado e pelo fato de o veículo ser blindado, nada 
ocorreu com Henrique nem com a diretora. 

Considerando os fatos narrados e o que dispõe a CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Não haverá direito ao adicional de periculosidade, porque ele 
somente é pago no caso de segurança patrimonial. 

(B) Henrique terá direito ao adicional de periculosidade, porque 
vai para o trabalho e dele retorna de motocicleta. 

(C) Haverá direito ao pagamento do adicional de periculosidade 
em grau máximo, na ordem de 40% sobre o salário de 
Henrique. 

(D) Henrique terá direito a dois adicionais de periculosidade, 
porque utiliza motocicleta para ir ao trabalho e porque faz 
segurança pessoal de alto risco. 

(E) O empregado fará jus ao pagamento do adicional de 
periculosidade, porque exerce atividade profissional de 
segurança pessoal, com efetivo risco. 

70  

Após sofrer fiscalização de auditores-fiscais do trabalho, que 
detectaram que 3 trabalhadores de um grande comércio 
localizado em Juiz de Fora/MG estavam trabalhando 
oficiosamente sem a CTPS assinada, a sociedade empresária foi 
multada em R$ 9.000,00. 

Recebido o auto de infração, a sociedade empresária dele 
recorreu administrativamente no prazo legal. Ocorre que, no 
decorrer do processo administrativo, a sociedade empresária 
renunciou ao recurso, pois reconheceu que de fato estava errada, 
tanto assim que assinou a carteira profissional dos trabalhadores 
que estavam em situação irregular. 

Diante dos fatos narrados e da disposição da CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Ao reconhecer que estava errada por meio da renúncia ao 
recurso, a sociedade empresária fica isenta da multa 
administrativa. 

(B) A sociedade empresária terá redução de 50% no valor da 
multa administrativa se fizer o recolhimento em 10 dias do 
recebimento da notificação ou da publicação do edital. 

(C) Uma vez que o ilícito aconteceu, a sociedade empresária terá 
de pagar integralmente a multa, mas poderá parcelá-la em 
até 180 meses. 

(D) Não haverá qualquer alteração na situação de fato, porque, 
uma vez que recorreu da multa no âmbito administrativo, 
não cabe renúncia, que é exclusivo da esfera judicial. 

(E) A renúncia ao recurso administrativo terá apenas o condão 
de livrar a sociedade empresária e seus sócios de 
responsabilidade criminal. 

71  

Uma execução tramita perante a 10ª Vara do Trabalho de 
Alfenas/MG e, malgrado o juiz, a pedido da exequente, ter 
acionado todas as ferramentas eletrônicas, não se conseguiu 
reter bens ou valores da sociedade empresária executada. 

Então, a exequente requereu a instauração do incidente de 
desconsideração de personalidade jurídica (IDPJ), sendo, então, 
citados os 2 sócios da empresa para contestação. 

Após analisar os argumentos dos sócios, o juiz julgou procedente 
o IDPJ em face de um dos sócios e improcedente em relação ao 
outro. 

Considerando esses fatos e o que dispõe a CLT, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Caberá agravo de petição pela exequente quanto ao sócio 
cujo IDPJ foi improcedente, bem como por parte do sócio que 
teve o IDPJ contra si julgado procedente. 

(B) Nenhuma das partes poderá recorrer por se tratar de decisão 
interlocutória. 

(C) Somente o sócio que teve o IDPJ procedente tem interesse 
recursal. 

(D) Os sócios, a pessoa jurídica devedora original e a exequente 
poderiam recorrer da decisão. 

(E) Somente a exequente tem interesse recursal em relação ao 
sócio cujo IDPJ foi julgado improcedente. 
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O Ministério Público do Trabalho (MPT), como ramo do 
Ministério Público da União, é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais e 
dos interesses individuais indisponíveis.  

De acordo com a Lei de Regência, assinale a opção que 
contempla dois órgãos do MPT. 

(A) O Procurador-Geral do Trabalho e o Procurador-Geral da 
República. 

(B) A Câmara de Coordenação e Revisão e o Conselho Superior 
da Justiça do Trabalho (CSJT). 

(C) O Colégio de Procuradores do Trabalho e os 
Subprocuradores-Gerais do Trabalho. 

(D) O Conselho Superior do MPT e o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ). 

(E) A Corregedoria do Ministério Público do Trabalho e os 
Procuradores da República. 

73  

Joelma contratou um advogado e ajuizou reclamação trabalhista 
contra o seu ex-empregador, que é uma sociedade empresária 
localizada em Ipatinga/MG.  

A sociedade empresária apresentou resposta na forma de 
contestação e reconvenção, atribuindo a esta o valor da causa em 
R$ 10.000,00. O pedido da reclamação trabalhista foi julgado 
procedente, tendo o juiz proferido sentença líquida e declarado 
que o crédito devido a Joelma, já atualizado, seria de  
R$ 50.000,00. Já a reconvenção foi julgada improcedente.  
Na reclamação trabalhista, o juiz deferiu honorários advocatícios 
de sucumbência no percentual mínimo previsto na CLT e, na 
reconvenção, deferiu honorários no percentual máximo previsto 
na CLT. 

Assim sendo, assinale a opção que contempla o valor total dos 
honorários advocatícios de sucumbência que o advogado da 
autora fará jus somando-se os da reclamação trabalhista e os da 
reconvenção. 

(A) R$ 3.500,00. 

(B) R$ 4.000,00. 

(C) R$ 5.000,00. 

(D) R$ 6.000,00. 

(E) R$ 5.500,00. 

74  

No bojo de uma execução que tramita perante a 50ª Vara do 
Trabalho de Governador Valadares/MG contra uma sociedade 
empresária privada, após garantido integralmente o juízo, a 
executada ajuizou embargos à execução que, após devidamente 
contestado, foi julgado improcedente.  

Desta decisão, a executada interpôs agravo de petição, cujo 
seguimento foi negado sob alegada intempestividade, pelo que a 
executada interpôs agravo de instrumento.  

Considerando a dinâmica processual narrada e os termos da CLT, 
assinale a opção que contempla o prazo, respectivamente, dos 
embargos à execução, do agravo de petição e do agravo de 
instrumento na Justiça do Trabalho. 

(A) 8 dias, 8 dias e 8 dias úteis. 

(B) 5 dias, 8 dias e 10 dias corridos. 

(C) 8 dias, 15 dias e 8 dias úteis 

(D) 5 dias, 10 dias e 10 dias corridos. 

(E) 5 dias, 8 dias e 8 dias úteis. 

75  

Leônidas foi empregado doméstico na casa de Ruth. Após ser 
dispensado sem receber seus créditos, Leônidas ajuizou 
reclamação trabalhista que tramitou perante a 30ª Vara do 
Trabalho de Barbacena/MG e foi julgada procedente. 

Homologado o valor devido, no importe de R$ 18.000,00, a 
executada foi citada para efetuar o pagamento voluntário, mas 
quedou-se inerte. Não se conseguiu o bloqueio em ativos 
financeiros da executada, mas Leônidas descobriu que a  
ex-empregadora recebe pensão por morte de seu finado esposo 
no valor de R$ 4.500,00 mensais. Então, requereu em juízo a 
penhora de 20% desse benefício, até o limite do crédito 
exequendo. 

Tão logo cientificada dessa decisão, inconformada, Ruth pretende 
adotar alguma medida antes de ter a penhora de parte do seu 
benefício previdenciário. 

Independentemente de assistir, ou não, razão a Ruth, assinale a 
opção que contempla a medida adequada. 

(A) Embargos à Execução. 

(B) Mandado de Segurança. 

(C) Recurso Ordinário. 

(D) Agravo de Petição. 

(E) Impugnação à Sentença de Liquidação. 

76   

Marcos Vinicius, que trabalha em uma sociedade empresária em 
Araxá/MG e ganha o correspondente a 2 salários-mínimos, sofreu 
um grave acidente do trabalho em 2019 e ficou afastado por  
2 anos da sociedade empresária, recebendo o benefício 
previdenciário correspondente. 

Depois de recuperado, teve o benefício cessado e retornou à 
sociedade empresária, mas readaptado para outra função, pois 
ficou com sequela do acidente sofrido, que reduziu sua 
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. 

Assinale a opção que indica o benefício previdenciário que 
Marcos Vinicius poderá receber de imediato, logo após o retorno 
à sociedade empresária. 

(A) Aposentadoria por incapacidade permanente. 

(B) Auxílio por incapacidade temporária. 

(C) Salário-família. 

(D) Auxílio-acidente. 

(E) Auxilio reclusão. 

77  

Reginaldo é empregado em uma sociedade empresária privada 
localizada em Ipatinga/MG, vinculado ao RGPS.  

Reginaldo tem a seguinte situação familiar: possui uma 
companheira, com quem vive há 5 anos, e teve, com ela, uma 
filha de 2 anos de idade. Na residência de Reginaldo moram, 
ainda, seu irmão mais novo, que tem 18 anos de idade, seus pais 
e um tio materno. O irmão, o tio e os pais de Reginaldo vivem sob 
a dependência econômica dele.  

Assinale a opção que indica, de acordo com a Lei de benefícios da 
Previdência Social, o dependente classe 3. 

(A) Os pais. 

(B) O irmão. 

(C) A companheira. 

(D) A filha. 

(E) O tio. 
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Maria trabalhou em uma sociedade empresária privada localizada 
em Ouro Preto/MG por 13 anos ininterruptos, exercendo a 
função de almoxarife.  

Em razão dos efeitos da pandemia, com a respectiva redução das 
atividades do seu empregador, Maria foi dispensada sem justa 
causa em 2022, recebendo sua indenização.  

Considerando os fatos narrados e a norma de regência, assinale a 
opção que indica o prazo no qual, mesmo sem contribuir após a 
dispensa, Maria continuará ostentando a condição de segurada e, 
assim, estará coberta pela Previdência Social. 

(A) 24 meses. 

(B) 12 meses. 

(C) 6 meses. 

(D) 3 meses. 

(E) 30 meses. 

79  

Gerson, aposentado pelo RGPS, está casado com Juliana há  
30 anos e vive em Sete Lagoas/MG com sua esposa e 2 filhos 
(João, com 20 anos de idade e Antônio, com 25, sendo este 
estudante de ensino superior). Infelizmente, Gerson veio a óbito 
no início de outubro de 2022 em razão de um ataque cardíaco 
fulminante. Após as primeiras providências e passado o luto, a 
família pretende requerer pensão por morte. 

Assinale a opção que indica o percentual devido a título de 
pensão por morte e quem será o beneficiário. 

(A) 100% da aposentadoria, dividido em partes iguais entre a 
viúva e os 2 filhos. 

(B) 50% da aposentadoria, dividido entre a viúva e o filho de 25 
anos de idade. 

(C) 60% da aposentadoria, com rateio igual entre os filhos do 
falecido. 

(D) 100% da aposentadoria, dividido em partes iguais entre a 
viúva e o filho com 20 anos de idade. 

(E) 70% da aposentadoria, rateados entre Juliana e o filho com 
20 anos de idade. 

80  

Os segurados da Previdência Social podem ser obrigatórios ou 
facultativos. O facultativo é aquele que não tem obrigação de 
fazer os recolhimentos, mas o faz voluntariamente por entender 
que a adesão ao RGPS é vantajosa pela proteção social que ela 
oferece. 

Das situações abaixo listadas, assinale a que contempla, de 
acordo com a norma de regência, um(a) segurado(a) 
facultativo(a). 

(A) Breno, que presta serviço de natureza urbana em caráter 
eventual a uma sociedade empresária, sem relação de 
emprego. 

(B) Jonilson, ministro de confissão religiosa de uma congregação. 

(C) Alexandra, que é estagiária nos termos da Lei nº 11.788/08. 

(D) Carlos, que é trabalhador rural. 

(E) Fernanda, cooperada de cooperativa de produção mediante 
remuneração ajustada ao trabalho executado. 

 

Direito Penal e Direito Processual Penal 

81  

João, indignado com a má gestão dos recursos públicos pelo 
governo, decide não pagar impostos. Para tanto, João falsificou 
um recibo médico e o utilizou com a finalidade de reduzir tributo 
por ele devido, causando ao erário prejuízo no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais). A falsidade foi constatada pelos 
auditores fiscais, que lavraram auto de infração. Ao final do 
procedimento administrativo fiscal, é constituído crédito fiscal e 
realizado o lançamento definitivo. Cópia do procedimento é 
encaminhado ao Ministério Público que denuncia João pelo crime 
tipificado no Art. 1º, inciso I, da Lei nº 8.137/1990. 

Assinale a opção que apresenta o instituto jurídico que se aplica à 
defesa de João. 

(A) Nenhum crime, em razão do princípio da insignificância. 

(B) Nenhum crime, em razão do princípio da territorialidade. 

(C) Nenhum crime, em razão de inexigibilidade de conduta 
diversa (excludente de culpabilidade), por objeção de 
consciência. 

(D) Nenhum crime, em razão do princípio da ultra atividade da lei 
penal menos gravosa. 

(E) Nenhum crime, em razão da atipicidade da conduta. 

82   

Sobre a aplicação das penas no Direito Penal, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Rafael, policial civil, foi condenado a uma pena de 2 anos de 
detenção por ter invadido, à revelia dos ocupantes, imóvel 
habitado, sem autorização judicial. Neste caso, Rafael pode 
ter a pena privativa de liberdade substituída pela suspensão 
do cargo público pelo prazo de um a seis meses. 

(B) Rodrigo, policial militar e em serviço, praticou o delito de 
corrupção passiva. Neste caso, se aplicada pena inferior a 
quatro anos, Rodrigo pode se beneficiar da substituição por 
restritiva de direitos prevista no Art. 44 do Código Penal. 

(C) Rodolfo foi condenado a uma pena de 12 anos de reclusão 
por um determinado crime e, na mesma sentença, a uma 
pena de 1 ano de detenção por outro fato. Neste caso, caberá 
a substituição da pena de detenção por restritiva de direitos, 
a ser executada após a pena privativa de liberdade. 

(D) Rogério, empresário, foi condenado pela supressão 
fraudulenta de ICMS apurado no valor total de dois milhões 
de reais. Neste caso, pode ser fixada pena de prestação 
pecuniária equivalente ao valor do tributo suprimido, em 
substituição à pena privativa de liberdade. 

(E) Renato, ocupando função de confiança, solicitou vantagem 
indevida para deixar de praticar ato de ofício, o qual 
efetivamente não se realizou. Por incidirem duas causas de 
aumento de um terço, a pena deverá ser aumentada de 2/3. 
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João, Maria, José e Ana decidiram fazer uma brincadeira 
inusitada. O jogo, praticado em duplas, consistia em vendar um 
dos integrantes do time e “dirigi-lo” para que cumprisse tarefas, 
devendo cada integrante da dupla que estava sem vendas 
orientar os movimentos do integrante que usava venda nos 
olhos.  

Maria mandara João dar pulos em uma perna só. Porém, quando 
vê que João se aproximava perigosamente da beira de um 
barranco, decidiu não o alertar, pois achou que seria engraçado 
vê-lo rolar morro abaixo. João, de fato, cai pelo barranco, 
sofrendo fraturas e rompendo órgãos internos, vindo a óbito. 
Ana, parceira de José na brincadeira, distraída com uma 
borboleta que ali voava, não viu que José se dirigia para o mesmo 
barranco (atraído pelos gritos de João). José cai pelo mesmo 
barranco, mas sofre apenas lesões graves (dois braços quebrados 
que impediram que exercesse suas ocupações habituais por  
45 dias). 

Assinale a opção que indica as responsabilidades penais de Maria 
e Ana, respectivamente. 

(A) Homicídio culposo e lesão corporal culposa. 

(B) Homicídio doloso e lesão corporal grave. 

(C) Homicídio culposo e lesão corporal grave. 

(D) Homicídio doloso e lesão corporal culposa. 

(E) Nenhum crime, nos dois casos. 

84  

João decide matar seu desafeto José. Sabendo que José possui 
uma casa de campo longe da cidade, isolada de outras casas, 
distante de tudo, João decide ir até o local para concretizar sua 
intenção assassina.  

João chega ao local e, acreditando que seu desafeto José estava 
dormindo em casa, projeta seu carro em alta velocidade na 
direção do quarto de José, com a intenção de causar sua morte.  
João fica gravemente ferido, deixando o local e sendo atendido 
no hospital, onde confessa sua conduta afirmando que matara 
José. Contudo, José havia saído cedo de casa para correr pelo 
campo e, ao retornar, vê sua casa parcialmente destruída.  

Assinale a opção que indica a responsabilidade penal de João.  

(A) Tentativa de homicídio. 

(B) Nenhum crime. 

(C) Crime de dano. 

(D) Lesão corporal. 

(E) Tentativa de homicídio qualificado. 

85  

João estava em casa brincando com sua espingarda de pressão 
que dispara balas de aço, quando, acidentalmente, dispara a 
arma na direção de José, seu colega de faculdade, vindo a atingir 
seu olho esquerdo. José é levado ao hospital, onde é feita uma 
cirurgia para a remoção de seu olho.  

Assinale a opção que indica a responsabilidade penal de João. 

(A) João praticou lesão corporal grave (decorrente de 
deformidade permanente). 

(B) João praticou tentativa de homicídio culposo. 

(C) João praticou tentativa de homicídio doloso. 

(D) João praticou lesão corporal culposa. 

(E) João não tem nenhuma responsabilidade criminal.  

 

86  

Consoante a jurisprudência dos Tribunais Superiores, assinale a 
afirmativa que corretamente correlaciona o uso de princípios do 
Processo Penal. 

(A) Luiz foi flagrado transportando diversas espécies da fauna 
ameaçadas de extinção em seu caminhão. Nesse caso, a 
apreensão e perdimento imediato do veículo não viola o 
princípio do devido processo legal. 

(B) O “aviso de Miranda” deve ser realizado no momento da 
prisão-captura, e sua ausência faz presumir o prejuízo ao 
acusado, ante a violação ao princípio da presunção de 
inocência. 

(C) João falsificou sua própria certidão de óbito a fim de ver 
extinta a sua punibilidade. Nesse caso, o princípio da vedação 
ao bis in idem impede a nova persecução penal pelo mesmo 
fato. 

(D) Ricardo, em sede de alegações finais, arguiu a incompetência 
territorial do Juízo. Nesse caso, o princípio do Juiz Natural 
impede a prorrogação de competência. 

(E) O Ministério Público ofereceu denúncia em desfavor de 
Pedro, a qual restou rejeitada, levando a interposição do 
recurso próprio. Sendo assim, Pedro deve ser intimado para 
constituir defensor, sob pena de violação ao princípio da 
ampla defesa. 

87  

João, advogado residente na cidade de Belo Horizonte/MG, 
desconfia que sua esposa mantém uma relação extraconjugal 
com o prefeito da cidade de Betim. Decide então obter provas da 
infidelidade da mulher para utilizar em uma futura ação de 
divórcio, razão pela qual contrata um detetive particular (policial 
federal aposentado) para interceptar as conversas telefônicas de 
sua esposa clandestinamente (crime previsto no Art. 10 da  
Lei nº 9.296/1996, com pena de 1 a 4 anos de reclusão). 

Durante o período em que as conversas estavam sendo 
interceptadas, sobrevém a nomeação, pelo Governador do 
Estado, do referido advogado para o cargo de Desembargador do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 

Poucos dias após a nomeação de João, em razão de divergências 
sobre o pagamento da remuneração pela interceptação, o policial 
federal interrompe a interceptação e comparece perante a 
superintendência da Polícia Federal para noticiar a prática 
criminosa. 

Assinale a opção que indica o foro e Juízo competente para julgar 
o crime praticado por João. 

(A) O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, tendo em vista que 
a vítima é prefeito de município de Estado abrangido na 
competência desse Tribunal e possui foro por prerrogativa de 
função; entretanto, como há participação de um policial 
federal, ocorre a fixação da competência federal. 

(B) O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, tendo em vista que a 
vítima é prefeito de município daquele Estado e possui foro 
por prerrogativa de função. 

(C) O Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que um dos 
autores possui foro por prerrogativa de função e o crime foi 
praticado após sua posse. 

(D) O Supremo Tribunal Federal, tendo em vista que um dos 
autores possui foro por prerrogativa de função e o crime foi 
praticado após sua posse. 

(E) Qualquer uma das varas criminais de primeiro grau de Belo 
Horizonte, tendo em vista que o crime se iniciou quando o 
autor ainda era advogado. 
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Em determinado procedimento investigatório para apuração de 
crimes de associação criminosa e homicídio, em curso na Justiça 
Estadual, foi determinada a busca e apreensão. 

Chegando ao local, não foram encontrados elementos relativos 
aos crimes investigados, mas foram localizados maquinários e 
produtos destinados ao fabrico de moeda falsa, além de algumas 
moedas falsas, sendo este material pertencente ao filho do 
investigado no processo cautelar em que ordenada a busca. 

Sobre as provas em Processo Penal, considerando os elementos 
acima descritos, assinale a opção que corretamente reproduz o 
entendimento jurisprudencial e a legislação processual penal 
acerca do tema. 

(A) Tendo em vista a incompetência absoluta da Justiça Estadual 
para julgar o crime de moeda falsa, considera-se ilícita a 
apreensão dos elementos atinentes ao referido ilícito. 

(B) O encontro de provas nas mesmas circunstâncias faz 
presumir a conexão entre os crimes, devendo haver a reunião 
de processos, cuja competência firmar-se-á por prevenção.  

(C) A hipótese retrata fishing expedition, quando a investigação 
se destina à localização genérica de elementos com o único 
intuito de criminalizar, de qualquer forma, o investigado. 

(D) A hipótese é de encontro fortuito de provas, e, ainda que não 
correlacionados com o ilícito penal objeto da investigação, 
considera-se válida a apreensão, não induzindo, contudo, a 
reunião de processos. 

(E) O encontro de provas nas mesmas circunstâncias faz 
presumir a conexão entre os crimes, devendo haver a reunião 
de processos, cuja competência será deslocada para a Justiça 
Federal. 

89  

João e José são investigados por clonar cartões eletrônicos de 
banco e desviar os valores mantidos nas contas correntes de suas 
vítimas. 

No curso da investigação, a autoridade policial representa ao juiz 
competente, requerendo o deferimento de mandados de busca e 
apreensão nas residências dos investigados, aduzindo que tal 
medida é imprescindível à investigação. Requer ademais que seja 
decretada a prisão temporária de todos os investigados, pelos 
seguintes fundamentos: i) a prisão é necessária para que os 
mandados de busca e apreensão possam ser cumpridos sem 
interferência dos investigados, bem como para que o material 
apreendido possa ser periciado; ii) a prisão é necessária para que 
o delegado de polícia possa colher o depoimento dos 
investigados separadamente, sendo que o depoimento dos 
investigados presos costuma ser mais produtivo, tendo em vista a 
propensão de confessarem.  

O juiz defere ambas as medidas, acolhendo as razões sustentadas 
pela autoridade policial. Os investigados são presos e prestam 
depoimento confessando sua participação nos fatos investigados. 
Considerando a narrativa acima, no que tange à decretação da 
prisão temporária, analise as teses defensivas a seguir.  

I. A busca e apreensão pode ser conduzida sem a necessidade 
de decretação da prisão das pessoas atingidas. Não se pode 
presumir que a pessoa atingida pela busca vai adotar algum 
comportamento que prejudique o bom andamento da 
diligência. Se o investigado adotar algum comportamento 
recalcitrante, pode ser preso em flagrante pela autoridade 
policial por desobediência, desacato ou resistência. Assim, 
não se pode presumir que a prisão é imprescindível para o 
cumprimento de mandados de busca e apreensão. 

II. Não se pode decretar prisão temporária para garantir postura 
colaborativa do investigado, para pressioná-lo a fim de obter 
confissão. Tal fundamento da prisão temporária viola o 
direito de não se autoincriminar. 

III. A prisão temporária não pode ser decretada no curso do 
inquérito policial, devendo o juiz ter decretado (caso 
entendesse presentes os requisitos legais) a prisão 
preventiva. 

Assinale a opção que indica as teses adequadas. 

(A) I e II, somente. 

(B) I e III, somente. 

(C) II e III, somente. 

(D) II, somente. 

(E) I, II e III. 
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Logo após receber denúncia do Ministério Público, o juiz 
determina a citação pessoal do acusado, a ser cumprida por 
oficial de justiça.  

O oficial de justiça foi três vezes ao endereço constante dos 
autos, em dias da semana e horários diversos (pela manhã, à 
tarde ou à noite), e o réu não foi encontrado no local. A esposa 
do réu atendeu o oficial de justiça todas as vezes, sempre 
afirmando que seu marido não estava em casa. 

O oficial de justiça, então, certifica que o réu está se ocultando 
para não ser citado e restitui o mandado de citação ao juiz.  

Assinale a opção que indica, no caso narrado, como deverá ser 
feita a citação do réu. 

(A) O juiz deve determinar que a citação se faça por hora certa. 

(B) O juiz deve determinar que a citação se faça por edital. 

(C) O juiz deve diligenciar para encontrar outro endereço em que 
o réu possa ser encontrado. 

(D) O juiz deve determinar que a citação se faça por carta 
registrada. 

(E) O juiz deve determinar a revelia do réu. 

 

Direito Ambiental 

91  

A Constituição da República dispõe que todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações. 

Em seguida, o texto constitucional indica que, para assegurar a 
efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público definir, em 
todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente protegidos, sendo 

(A) a alteração permitida por meio de lei ou ato normativo 
infralegal, mas a supressão somente por meio de lei. 

(B) a alteração e a supressão permitidas por meio de lei ou ato 
normativo infralegal, com a devida publicação no Diário 
Oficial do ente. 

(C) a alteração e a supressão permitidas somente por meio de 
lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção. 

(D) a alteração e a supressão permitidas somente por meio de 
lei, exceto nos casos em que a unidade de conservação foi 
criada por meio de decreto, quando será permitida a 
utilização do mesmo instrumento normativo. 

(E) a alteração e a supressão permitidas por meio de lei ou ato 
normativo infralegal, permitida eventual utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção apenas com prévia autorização do órgão integrante 
do SISNAMA. 

92  

O Estado Alfa, alegando buscar o atendimento às suas 
peculiaridades regionais, editou lei ampliando os casos de 
ocupação antrópica em áreas de preservação permanente (APP) 
previstos na norma federal vigente. 

Com a nova legislação estadual, o ente federativo Alfa pretende 
legitimar ocupações em solo urbano de APP, fora das situações 
previstas em normas gerais editadas pela União. 

De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
norma estadual é 

(A) constitucional, porque é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e preservar as florestas e a flora. 

(B) inconstitucional, porque aos Estados não compete legislar, 
nem mesmo de forma concorrente com a União, sobre 
florestas, conservação da natureza, defesa do solo e dos 
recursos naturais e proteção do meio ambiente. 

(C) constitucional, porque compete à União, aos Estados e ao 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, 
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos 
naturais e proteção do meio ambiente. 

(D) inconstitucional, porque está em descompasso com as 
normas gerais editadas pela União, flexibilizando e 
diminuindo a proteção ao meio ambiente, tornando-o mais 
propenso a sofrer danos. 

(E) constitucional, porque, em matéria de competência 
legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal 
para legislar sobre florestas, conservação da natureza e 
defesa do solo, aplica-se a regra da predominância do 
interesse. 

93  

As opções a seguir apresentam objetivos da Política Nacional do 
Meio Ambiente – PNMA, de acordo com o texto da  
Lei nº 6.938/1981, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) O desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais 
orientadas para o uso racional de recursos ambientais. 

(B) A priorização absoluta da preservação da qualidade do meio 
ambiente e do equilíbrio ecológico em relação ao 
desenvolvimento econômico-social. 

(C) A definição de áreas prioritárias de ação governamental 
relativa à qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos 
interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios. 

(D) A difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, a 
divulgação de dados e informações ambientais e a formação 
de uma consciência pública sobre a necessidade de 
preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico. 

(E) A preservação e restauração dos recursos ambientais com 
vistas à sua utilização racional e disponibilidade permanente, 
concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico 
propício à vida. 



CONCURSO PÚBLICO PARA AGE ADVOCACIA GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS FGV 

 

Procurador do Estado Nível I, Grau “A”   Tipo  Verde – Página 27 

 

94  

A sociedade empresária Delta obteve licença ambiental junto ao 
órgão público competente do ente federativo Beta para 
instalação e operação de um posto de combustível. 

Após o início da operação do posto, o cidadão João ajuizou ação 
popular na defesa do meio ambiente, alegando e comprovando, 
de forma inequívoca, que, durante a fase de instalação do 
empreendimento, a sociedade empresária Delta promoveu a 
supressão vegetal de uma área de 10 hectares em área 
ambientalmente protegida de Mata Atlântica, sem qualquer tipo 
de posterior restauração florestal ou compensação ambiental. 

O empreendedor Delta se defendeu alegando que obteve as 
licenças ambientais necessárias e que foi fiscalizado pelo órgão 
ambiental na fase de construção do posto. 

No caso em tela, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é no sentido de que a pretensão do autor popular 

(A) merece prosperar, pois se aplica a responsabilidade civil 
objetiva do empreendedor, regida pela teoria do risco 
administrativo, que se justifica pelos princípios da prevenção 
e da precaução, não havendo que se falar em causas 
excludentes da responsabilidade, como culpa exclusiva de 
terceiro. 

(B) merece prosperar, pois se aplica a responsabilidade civil 
subjetiva do empreendedor, regida pela teoria do risco 
administrativo, que se justifica pelos princípios da prevenção 
e da precaução, não incidindo no caso concreto qualquer 
causa excludente da responsabilidade. 

(C) merece prosperar, pois se aplica a responsabilidade civil 
objetiva do empreendedor, regida pela teoria do risco 
integral, que se justifica pelo princípio do poluidor-pagador e 
pela vocação redistributiva do Direito Ambiental, não 
havendo que se falar em causas excludentes da 
responsabilidade. 

(D) não merece prosperar, pois, apesar de se aplicar a 
responsabilidade civil objetiva do empreendedor, regida pela 
teoria do risco integral, rompeu-se o nexo de causalidade em 
razão da licença e fiscalização a cargo do órgão público 
competente, de maneira que incide a causa excludente da 
responsabilidade do fato de terceiro. 

(E) não merece prosperar, pois, apesar de se aplicar a 
responsabilidade civil subjetiva do empreendedor, regida 
pela teoria do risco administrativo, rompeu-se o nexo de 
causalidade em razão da licença e fiscalização a cargo do 
órgão público competente, de maneira que incide a causa 
excludente da responsabilidade da culpa exclusiva do poder 
público. 

95  

Alfredo, em 2015, represou um curso d’água que cortava seu 
imóvel, para construir um pequeno parque aquático para seus 
netos. Durante as obras, Alfredo causou poluição hídrica e 
supressão vegetal em área de preservação permanente, tudo 
sem qualquer autorização do poder público. 

Em 2020, Alfredo vendeu o imóvel a Joaquim, sendo certo que 
até a presente data não houve recuperação ou compensação 
pelos danos ambientais provocados e as piscinas naturais 
construídas permanecem sendo utilizadas. 

O Ministério Público - MP instaurou inquérito civil para apurar a 
ocorrência de danos ambientais e obteve um laudo da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente confirmando e descrevendo tais 
danos. 

Em 2022, o MP ajuizou ação civil pública em face de Joaquim, 
pleiteando medidas para a recomposição ambiental. 

No caso em tela, de acordo com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, 

(A) já houve prescrição, pois se passaram mais de cinco anos da 
data dos fatos, e, caso não houvesse prescrição, o MP deveria 
ter ajuizado a ação em face de Alfredo.  

(B) já houve prescrição, pois se passaram mais de cinco anos da 
data dos fatos, e, caso não houvesse prescrição, o MP deveria 
ter ajuizado a ação em face de Joaquim e Alfredo, em 
litisconsórcio passivo necessário. 

(C) é imprescritível a pretensão de reparação civil de dano 
ambiental e as obrigações ambientais possuem natureza 
propter rem, podendo o MP cobrá-las de Alfredo e/ou 
Joaquim. 

(D) é imprescritível a pretensão de reparação civil de dano 
ambiental e as obrigações ambientais possuem natureza 
pessoal, de maneira que o MP deveria ter ajuizado a ação em 
face de Alfredo. 

(E) é imprescritível a pretensão de reparação civil de dano 
ambiental e as obrigações ambientais possuem natureza 
propter rem, de maneira que o MP deveria ter ajuizado a 
ação em face de Joaquim e Alfredo, em litisconsórcio passivo 
necessário. 

96  

Em matéria de Política Nacional de Resíduos Sólidos, de acordo 
com a Lei nº 12.305/2010, a elaboração de plano estadual de 
resíduos sólidos, nos termos previstos por tal Lei, 

(A) deve prever medidas para desincentivar a gestão consorciada 
ou compartilhada dos resíduos sólidos, prestigiando soluções 
ambientalmente adequadas em nível local. 

(B) deve ter previsão de vigência por prazo de 10 (dez) anos, 
abrangendo todo o território do Estado, com revisões anuais, 
mediante participação popular, com vistas ao controle social. 

(C) deve incluir metas de redução, reutilização, reciclagem, entre 
outras, com vistas a aumentar a quantidade de resíduos e 
rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente 
adequada. 

(D) obedece a diretrizes para o planejamento e demais atividades 
de gestão de resíduos sólidos locais, vedada a instituição de 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões. 

(E) é condição para os Estados terem acesso a recursos da União, 
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e 
serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para 
serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de 
entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 
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O Código Florestal prevê que fica criado o Cadastro Ambiental 
Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação sobre 
Meio Ambiente - SINIMA, registro público eletrônico de âmbito 
nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a 
finalidade de integrar as informações ambientais das 
propriedades e posses rurais, compondo base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico 
e combate ao desmatamento. 

Nesse contexto, consoante dispõe a Lei nº 12.651/2012, 

(A) a inscrição no CAR é obrigatória e por prazo indeterminado 
para todas as propriedades e posses rurais. 

(B) o cadastramento será considerado título para fins de 
reconhecimento do direito de posse do imóvel rural. 

(C) a inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita no órgão 
ambiental federal. 

(D) o proprietário ou possuidor de imóvel rural deverá 
anualmente atualizar sua inscrição no CAR com nova planta e 
memorial descritivo. 

(E) o poder público estadual deverá incluir na inscrição de cada 
imóvel no CAR informações sobre a localização dos 
remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de 
Preservação Permanente e das Áreas de Uso Restrito. 

98  

O Estado Ômega editou lei dispondo que todo Termo de 
Cooperação e/ou instrumento similar a ser celebrado entre os 
órgãos componentes do Sistema Nacional de Meio Ambiente – 
SISNAMA, no Estado Ômega, deverá ser previamente aprovado 
pela Assembleia Legislativa. 

Consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a citada 
legislação é 

(A) inconstitucional, pois os órgãos que compõem o Sistema 
Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA são federais, razão 
por que apenas a União pode legislar sobre o tema. 

(B) inconstitucional, por violação ao princípio da separação de 
poderes, haja vista que representa indevida ingerência do 
Poder Legislativo sobre o Executivo em matéria de cunho 
administrativo ambiental. 

(C) constitucional, pois todos os entes federativos possuem 
órgãos que compõem o Sistema Nacional de Meio Ambiente 
– SISNAMA, razão por que pode o Estado Ômega legislar 
sobre o tema. 

(D) constitucional, pois representa forma de aumento do 
controle externo do Poder Legislativo sobre o Executivo, 
compatível com a atual administração pública dialógica que 
fomenta a colaboração e a cooperação entre órgãos públicos. 

(E) constitucional, pois representa medida de concretização e 
fomento da accountability, como forma de controle, 
fiscalização, responsabilização e prestação de contas dos 
órgãos públicos envolvidos. 
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De acordo com a Lei nº 11.428/2006, que dispõe sobre a 
utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata 
Atlântica, a supressão de vegetação secundária em estágio 
avançado e médio de regeneração para fins de atividades 
minerárias  

(A) é vedada, em qualquer hipótese, sob pena de tríplice 
responsabilização ambiental: administrativa, civil e criminal. 

(B) é vedada, salvo se houver lei de efeitos concretos permitindo 
a intervenção, com a devida e prévia compensação 
ambiental. 

(C) somente será admitida mediante alguns requisitos, como 
licenciamento ambiental, com avaliação ambiental 
estratégica, pelo empreendedor, independentemente da 
demonstração da inexistência de alternativa técnica e 
locacional ao empreendimento proposto. 

(D) somente será admitida mediante alguns requisitos, como a 
adoção de medida compensatória que inclua a recuperação 
de área equivalente ao dobro da área do empreendimento, 
com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 
hidrográfica, em substituição à medida compensatória a que 
alude o Art. 36 da Lei nº 9.985/2000. 

(E) somente será admitida mediante alguns requisitos, como a 
adoção de medida compensatória que inclua a recuperação 
de área equivalente à área do empreendimento, com as 
mesmas características ecológicas, na mesma bacia 
hidrográfica e sempre que possível na mesma microbacia 
hidrográfica, independentemente do disposto no Art. 36 da 
Lei nº 9.985/2000. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm#art36
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm#art36
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm#art36
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No contexto da Política Nacional de Recursos Hídricos e da 
política pública de abastecimento de água potável, o Governador 
do Estado Gama pretende enviar à Assembleia Legislativa projeto 
de lei autorizando, de forma genérica, em determinada região do 
interior do Estado onde há baixíssimo índice de residências 
atendidas com fornecimento de água potável encanada, a 
perfuração de poços artesianos, sem exigência de autorização 
específica. 

Assim, o Governador solicitou a João, Procurador do Estado, 
esclarecimentos sobre a juridicidade de sua proposta, e recebeu 
informação de que, de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, a legislação federal 

(A) não trata sobre a captação de água subterrânea para uso de 
núcleos residenciais, de maneira que os Estados podem 
legislar sobre o tema, desde que atendidas suas 
peculiaridades regionais. 

(B) não trata sobre a captação de água subterrânea para uso de 
núcleos residenciais, mas os Estados não podem legislar 
sobre o tema, pois o abastecimento de água potável é 
matéria de competência legislativa municipal. 

(C) prevê que é proibida a captação de água subterrânea para 
uso de núcleos residenciais, sem que haja prévia outorga e 
autorização ambiental do poder público, de maneira que as 
normas locais devem respeitar essa regra geral, sob pena de 
serem inconstitucionais. 

(D) prevê que é permitida a captação de água subterrânea para 
uso de núcleos residenciais, sem que haja prévia outorga e 
autorização ambiental do poder público, desde que 
comprovado que a localidade não é contemplada por 
abastecimento de água potável encanada, de maneira que a 
lei seria constitucional. 

(E) prevê que é permitida a captação de água subterrânea para 
uso de núcleos residenciais, sem que haja prévia outorga e 
autorização ambiental do poder público, desde que 
comprovado que a localidade não é contemplada por 
abastecimento de água potável encanada, de maneira que a 
lei seria constitucional, desde que indicado o polígono a ser 
beneficiado pela política pública de inclusão hídrica. 
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